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SESSAO DE 26 de fevereiro de 2026

RECURSO EMBARGOS

EMBARGANTE FAZENDA NACIONAL

INTERESSADO TELEFONICA BRASIL S.A

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Ano-calendario: 2013, 2014

EMBARGOS DE DECLARAGAO. ERROS MATERIAIS. CORREGAO. Devem ser
corrigidas as inexatidoes materiais devidas a lapso manifesto existente na
decisdo, que passa a integrar o aresto embargado, nos seguintes termos:

Acordam os membros do colegiado, i) por unanimidade de votos, negar
provimento ao recurso voluntdrio em relacGo, i.i.) a infracdo glosa de
valores compensados: i.ii) a infracdo dedutibilidade das despesas de
amortiza¢do de dgio na apuragdo da CSLL; i.iii) a insurgéncia contra a
aplicag¢do dos juros sobre a multa de oficio. Inteligéncia da Sumula CARF n®
108; ii) por maioria de votos, ii.i) negar provimento ao recurso voluntdrio
relativamente a infracdo deducGo de despesas de Juros sobre o Capital
Proprio (JCP), tendo em vista a majoracdo de sua base de cdlculo
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ocasionada pela contabilizagcdo de dgio glosado pela Autoridade Fiscal e
com decis@o definitiva na esfera administrativa, vencidos o Relator e a
Conselheira Mauriténia Elvira de Sousa Mendong¢a que davam provimento.
Designado para redigir o voto vencedor nesta parte em que vencido o
Relator, o Conselheiro Paulo Mateus Ciccone; ii.ii) negar provimento ao
recurso de oficio unicamente em relagdo a multa de oficio aplicada,
mantendo a redug¢do de 150% para 75%, vencido o Conselheiro Paulo
Mateus Ciccone que mantinha a qualificacGo. Os Conselheiros Alexandre
labrudi Catunda e Alessandro Bruno de Macédo Pinto acompanharam o
Relator pelas conclusdes.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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			 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
			 Ano-calendário: 2013, 2014
			 
				 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ERROS MATERIAIS. CORREÇÃO. Devem ser corrigidas as inexatidões materiais devidas a lapso manifesto existente na decisão, que passa a integrar o aresto embargado, nos seguintes termos:
				 Acordam os membros do colegiado, i) por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntário em relação, i.i.) à infração glosa de valores compensados: i.ii) à infração dedutibilidade das despesas de amortização de ágio na apuração da CSLL; i.iii) à insurgência contra a aplicação dos juros sobre a multa de ofício. Inteligência da Súmula CARF nº 108; ii) por maioria de votos, ii.i) negar provimento ao recurso voluntário relativamente à infração dedução de despesas de Juros sobre o Capital Próprio (JCP), tendo em vista a majoração de sua base de cálculo ocasionada pela contabilização de ágio glosado pela Autoridade Fiscal e com decisão definitiva na esfera administrativa, vencidos o Relator e a Conselheira Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça que davam provimento. Designado para redigir o voto vencedor nesta parte em que vencido o Relator, o Conselheiro Paulo Mateus Ciccone; ii.ii) negar provimento ao recurso de ofício unicamente em relação à multa de ofício aplicada, mantendo a redução de 150% para 75%, vencido o Conselheiro Paulo Mateus Ciccone que mantinha a qualificação. Os Conselheiros Alexandre Iabrudi Catunda e Alessandro Bruno de Macêdo Pinto acompanharam o Relator pelas conclusões.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, acolher os embargos para corrigir o lapso manifesto apontado, sem efeitos modificativos. 
		 Assinado Digitalmente
		 Ricardo Piza Di Giovanni – Relator
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Sandro de Vargas Serpa – Presidente
		 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Alexandre Labrudi Catunda, Mauritânia Elvira de Sousa Mendonca, Rafael Zedral, Ricardo Piza Di Giovanni, Gustavo de Oliveira Machado (Substituto) e Sandro de Vargas Serpa (Presidente).
	
	 
		 Trata-se de Embargos Declaratórios interpostos pela Fazenda Nacional em face do Acórdão nº 1402-007.237 dessa 2ª Turma Ordinária da 4ª Câmara da 1ª Seção, de 18 de fevereiro de 2025, registrando a necessidade de ser alterado o dispositivo do acórdão pelo fato de que esse teria apresentado erro com relação à redução da multa de ofício, visto que a DRJ já havia cancelado referido multa, sendo, portanto, matéria de Recurso de Ofício e não Recurso Voluntário.
		 O processo refere-se a Auto de Infração, lavrado em  14/12/2018, de Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ (fls. 1073/1084) no valor total de R$ 4.015.853.842,53, e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL no valor total de R$ 1.357.432.428,76 (fls. 1085/1094), foram lavrados contra o sujeito passivo, Telefônica Brasil S.A., em função de excesso de Juros sobre Capital Próprio; de valores não amortizáveis relativos ao aproveitamento fiscal dos encargos de amortização de ágio interno; de seus reflexos em CSLL; e de Prejuízo fiscal e Base negativa compensados indevidamente. Houve exigência da Multa de Ofício no percentual de 150%.
		 O Auto de Infração foi cancelado por essa Turma Ordinária, mas foi revisto pela CSRF no aspecto do ágio, retornando para julgamento da questão da JCP e da multa. 
		 Ato contínuo, a Fazenda Nacional, inconformada com a decisão proferida por essa Segunda Turma Ordinária, Quarta Câmara, da Primeira Seção de Julgamento, por meio do Acórdão nº 1402-006.078, de 21 de setembro de 2022, interpôs Recurso Especial de divergência (fls. 1.862-1.899) com julgado de outro colegiado, relativamente ao tema: “impossibilidade de dedução das despesas com amortização de ágio interno, com operação de incorporação de ações e existência de acionistas minoritários”.
		 Portanto, trata-se de Auto de Infração no qual a fiscalização alega que, nos anos calendários de 2013 e 2014, a contribuinte, cometeu as seguintes infrações: 
		 a) Amortização indevida de ágio relativa ao IRPJ e CSLL; 
		 b) Glosa dos Juros sobre Capital Próprio como reflexo da glosa relativa à amortização do ágio. 
		 c) Exclusão do prejuízo fiscal operacional relativo ao exercício de 2014, uma vez que o prejuízo fiscal auferido no ano-calendário de 2013 teria sido integralmente consumido pelas infrações apuradas no trabalho fiscal. 
		 d) Cenário de multa qualificada de 150%.
		 Em 27 de outubro de 2014, foi aberto procedimento de fiscalização o qual apurou os efeitos tributários da operação de incorporação de ações da Vivo Participações S/A pela então Telesp (hoje Telefônica Brasil S/A) ocorrida em 27/04/2011. 
		 A fiscalização concluiu pela inexistência de ágio amortizável decorrente da citada operação de incorporação de ações e glosou para fins fiscais as amortizações contabilizadas pela impugnante. Tal glosa, no entendimento da fiscalização, refletiu no cálculo dos Juros sobre Capital próprio e no aproveitamento de prejuízo fiscal e base negativa.
		 De acordo com o Termo de Verificação Fiscal de fls. 1013/1067, a situação fática que deu origem ao lançamento foi a seguinte:
		 O procedimento fiscal sobre a empresa Telefônica Brasil S/A (doravante referido também pela sua denominação social anterior Telecomunicações de São Paulo S/A – Telesp, ou simplesmente como sujeito passivo), CNPJ nº 02.558.157/0001-62 , teve início em 14/03/2018, com a ciência ao sujeito passivo do Termo de Início do Procedimento Fiscal (Doc. 01), e foi distribuído por meio do Termo de Distribuição de Procedimento Fiscal de Fiscalização - TDPF-F nº 0818500 2018 00026-5, de 07 de março de 2018, o qual tem por objeto o Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas – IRPJ e seus reflexos, referentes ao período de 01/01/2013 a 31/12/2014.
		 Durante os trabalhos de auditoria quanto ao objeto do aludido TDPF-F nº 0818500 2018 00026-5, consultamos e utilizamos alguns documentos extraídos dos Processos Administrativos Fiscais - PAF nº 16561.720225/2016-36 e nº 16561.720128/2017-24 - os quais instruíram autos de infração lavrados em procedimento fiscal anterior, cujo objeto abrangia os anos-calendário de 2011 e 2012 -, bem como extraímos e consultamos os arquivos da Escrituração Contábil Digital (ECD) e da Escrituração Contábil Fiscal (ECF) do sujeito passivo, mantidos no repositório do Sistema Público de Escrituração Digital (SPED).
		 (...)
		 O sujeito passivo foi constituído em 19/11/1998, originalmente sob a denominação social de Telecomunicações de São Paulo S/A – TELESP, posteriormente alterado para a atual Telefônica Brasil S/A, em 03/10/2011, conforme ata da 34ª AGE realizada na referida data (Doc. 04). De acordo com o artigo 2º de seu Estatuto Social consolidado em 12/03/2015 (Doc. 05), o sujeito passivo tem por objeto social, dentre outras atividades, a exploração de serviços de telecomunicações, o desenvolvimento das atividades necessárias ou úteis à execução desses serviços, na conformidade das concessões, autorizações e permissões que lhe forem outorgadas, bem como a constituição de subsidiárias integrais e a participação no capital de outras empresas. Com o capital social de R$ 37.798.109.745,03 em 31/12/2013 – bastante pulverizado, por se tratar de sociedade anônima de capital aberto - o sujeito passivo tinha à época como principais os acionistas relacionados a seguir, conforme informou na Ficha 60 da sua DIPJ 2014, ano-calendário de 2013 (Doc. 39)
		 /
		 3. SÍNTESE DAS OPERAÇÕES SOCIETÁRIAS DE INTERESSE E DA INFRAÇÃO FISCAL APONTADA 
		 O presente Termo de Verificação Fiscal tem por objeto relatar o surgimento do ágio fundado em expectativa de rentabilidade futura, oriundo da operação de incorporação de ações da Vivo Participações S/A, CNPJ nº 02.558.074/0001-73, pela então Telesp (hoje Telefônica Brasil S/A) ocorrida em 27/04/2011, bem como demonstrar que as amortizações desse ágio - tributariamente aproveitadas a partir da extinção da Vivo Participações S/A em face de sua incorporação pela Telefônica Brasil S/A em 03/10/2011 – teriam reduzido ilegalmente as bases de cálculo do IRPJ e da CSLL deste sujeito passivo. 
		 Nos quadros seguintes - apenas para fins de prover referências e assim facilitar a compreensão -, isolamos e retratamos esquemática e sinteticamente, a sequência de eventos societários que deram causa ao surgimento do ágio interno e que teriam feito preencher os requisitos legais para o aproveitamento fiscal de sua amortização, no entendimento do sujeito passivo. Observe-se que as operações aqui retratadas e simplificadas ao extremo serão melhor detalhadas no decorrer deste relatório fiscal.
		 /
		 /
		 /
		 4. DA DESCRIÇÃO DOS FATOS 
		 Feita a descrição esquemática das “reorganizações societárias”, a qual servirá de referência para facilitar a visualização e compreensão da seqüência de eventos societários, passamos ao detalhamento da cronologia e características das operações societárias que ensejaram o surgimento do ágio interno e o ilegítimo aproveitamento dos efeitos fiscais, na apuração do IRPJ e CSLL, decorrentes dos reconhecimentos indevidos desse ágio na contabilidade e dos ajustes nos livros fiscais do sujeito passivo, referentes a sua amortização.
		 4.1 INCORPORAÇÃO DE AÇÕES DA VIVO PARTICIPAÇÕES 
		 De acordo com o Protocolo de Incorporação de Ações da Vivo Participações S/A pela Telecomunicações de São Paulo S/A – TELESP e Instrumento de Justificação (Doc. 06), datado de 25/03/2011, e com o Fato Relevante (Doc. 07) divulgado ao mercado nessa mesma data pelas aludidas empresas, as partes interessadas acordaram nos termos e condições da operação de incorporação da totalidade das ações da Vivo Participações S/A ao patrimônio do sujeito passivo (à época sob a razão social de Telecomunicações de São Paulo S/A – TELESP). 
		 A Ata da 32ª Assembleia Geral Extraordinária da TELESP (Doc. 08), realizada em 27/04/2011, bem como a Ata da Assembleia Geral Extraordinária da Vivo Participações S/A (Doc. 09), também realizada em 27/04/2011, registram a decisão de se proceder à operação de incorporação de ações da Vivo Participações pelo sujeito passivo, com a aprovação do aludido Protocolo de Incorporação e Instrumento de Justificação, bem como dos laudos de avaliação que fundamentaram os valores das empresas envolvidas na transação. 
		 No momento em que teve suas ações incorporadas pelo sujeito passivo, a Vivo Participações S/A detinha participação societária de 100% no capital social da operadora Vivo S/A, de modo que, concluído o evento societário que teve por objetivo unificar a base acionária da Vivo Participações S/A e da Telefônica Brasil S/A, esta passou a deter a totalidade das ações da Vivo Participações S/A e, consequentemente, o controle indireto e integral da Vivo S/A. 
		 De acordo com o item 2.2 do Fato Relevante (Doc. 07), a incorporação de ações não provocou alterações na quantidade e na composição por espécie das ações da Vivo Participações S/A que passaram a ser detidas pelo sujeito passivo. Como contrapartida, os acionistas titulares de ações ordinárias e preferenciais da Vivo Participações S/A, incorporadas ao patrimônio do sujeito passivo, receberam novas ações da mesma espécie (ordinárias ou preferenciais) emitidas pela incorporadora (sujeito passivo) em favor dos respectivos titulares. 
		 Com a incorporação das ações da Vivo Participações S/A, o capital social do sujeito passivo, à época Telecomunicações de São Paulo S/A – TELESP, passou de R$ 6.575.479.854,14 para R$ 37.798.109.745,03, mediante lançamentos contábeis a débito de uma conta de investimento (R$ 9.011.273.028,79), referente ao patrimônio líquido de Vivo Participações S/A, a débito de uma conta de ágio (R$ 22.211.356.862,10) e a crédito de capital social (R$ 31.222.629.890,89). 
		 O laudo de avaliação da Vivo Participações S/A (Doc. 10) que fundamentou o ágio reconhecido contabilmente no sujeito passivo, datado de 25/03/2011, foi elaborado pela Planconsult com base no método de fluxo de caixa descontado a valor presente, para a data base de 31/12/2010, o qual concluiu que o valor econômico das ações da empresa avaliada seria de R$ 31.222.629.890,89.
		 O item 4 do aludido laudo de avaliação observa que:
		 “4. PREMISSAS ADOTADAS PARA O FLUXO DE CAIXA As informações utilizadas na presente avaliação da VIVO PART tiveram como principal origem os balanços analíticos dos exercícios de 2009 a 2010 e projeções estratégicas, complementadas com outras, tais como, investimentos, endividamento, impostos, despesas administrativas, despesas comerciais e previsão de evolução, todas elas fornecidas pelos administradores da VIVO PART.” (grifo nosso)
		 Portanto, as ações da Vivo Participações S/A foram precificadas com base em premissas fornecidas pela sua própria administração, mas não foram validadas pelo mercado numa negociação de compra e venda entre partes independentes ou não relacionadas, considerando que a empresa avaliada era controlada direta e indiretamente pelo mesmo controlador do sujeito passivo, incorporador das ações da Vivo Participações S/A, como veremos mais adiante.
		 4.2 EXTINÇÃO DA VIVO PARTICIPAÇÕES, INCORPORADA PELO SUJEITO PASSIVO 
		 Em 03/10/2011, decorridos em torno de seis meses da incorporação de ações da Vivo Participações S/A pelo sujeito passivo - evento descrito no subitem anterior -, foi aprovada a incorporação daquela subsidiária integral por esta sua controladora, bem como os termos, condições gerais da operação e justificativas contidos no Protocolo de Incorporação e Instrumento de Justificação, elaborado para apresentar os detalhes deste evento societário, conforme se depreende da Ata da 34ª Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 03 de outubro de 2011 (Doc. 04), na sede social do sujeito passivo. 
		 O Protocolo de Incorporação e Instrumento de Justificação entre Vivo Participações S/A e Telecomunicações de São Paulo S/A (Doc. 11), de que trata a ata acima referida, apresenta as seguintes justificativas ao evento de incorporação:
		 (...)
		 Somente a partir da incorporação da empresa Vivo Participações S/A, em 03/10/2011, o sujeito passivo passou a aproveitar tributariamente a amortização do ágio oriundo da operação anterior de incorporação de ações dessa empresa, nesse momento extinta, cuja apuração e reconhecimento contábil serão detalhados a seguir.
		 5. DO ÁGIO SURGIDO DA INCORPORAÇÃO DE AÇÕES DA VIVO PARTICIPAÇÕES PELO SUJEITO PASSIVO 
		 As Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis da Telefônica Brasil S/A (Doc. 12) - notadamente o item 4 que trata da aquisição da Vivo Participações S/A -, referentes aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2011 e de 2010, fazem menção às reuniões dos Conselhos de Administração da Vivo Participações S/A e da Telefônica Brasil, realizadas em 27/12/2010, em que se aprovaram a operação de incorporação de ações da Vivo Participações pelo sujeito passivo. 
		 Nessas mesmas reuniões, foram deliberadas a constituição de comitês especiais independentes nas duas empresas, bem como a definição de seus poderes e atribuições para estudar e negociar a relação de substituição de ações na aludida operação de incorporação de ações, conforme Ata da Reunião Extraordinária do Conselho de Administração da Vivo participações S/A (Doc. 13) e Ata da 186ª Reunião do Conselho de Administração da Telesp (Doc. 14), ambas realizadas em 27/12/2010.
		 No exercício dessas incumbências, o comitê independente da Vivo Participações indicou a Signatura Lazard Assessoria Financeira Ltda e o comitê independente da Telefônica Brasil indicou o Banco Santander (Brasil) S/A para atuarem como seus assessores financeiros na operação. 
		 A empresa Planconsult Planejamento e Consultoria Ltda., CNPJ nº 51.163.748/0001-23, foi contratada pelas diretorias da Vivo Participações e da Telefônica Brasil para efetuar a avaliação dos patrimônios de ambas as empresas a preço de mercado, bem como avaliar as ações da Vivo Participações para fins de determinação do aumento de capital do sujeito passivo, decisão esta ratificada na deliberação 6.1 da Ata da 32ª Assembleia Geral Extraordinária da Telesp (Doc. 08), realizada em 27/04/2011, e na deliberação 6.4 da Ata da Assembleia Geral Extraordinária da Vivo Participações S/A (Doc. 09), realizada na mesma data. Assim, segundo o Laudo de Avaliação da Vivo Participações S/A (Doc. 10), elaborado pela Planconsult, o valor econômico da empresa avaliada com base no método do fluxo de caixa descontado a valor presente, para a data base de 31/12/2010, era de R$ 31.222.629.890,89.
		 /
		 Instada a demonstrar, no âmbito do procedimento fiscal encerrado e formalizado sob o PAF nº 16561.720128/2017-24, a apuração do ágio surgido na operação de incorporação de ações da Vivo Participações S/A, bem como a apresentar o balanço patrimonial que serviu de referência para o cálculo desse ágio, o sujeito passivo apresentou um arquivo em formato Excel contendo um conjunto de planilhas (Doc. 15), dentre as quais o balancete da Vivo Participações do trimestre encerrado em 31/03/2011 na aba “Doc A”, e a Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido da Vivo Participações (Doc. 16), referente ao mesmo período, os quais demonstram que o patrimônio líquido era de R$ 9.011.273.028,79 na data adotada como referência. A partir desses dados, o ágio apurado na operação foi assim demonstrado:
		 /
		 Conforme esclarece o sujeito passivo na planilha “Aba 4” do aludido arquivo em formato Excel, o reconhecimento contábil da operação de incorporação de ações ocorrida em 27/04/2011 foi feito mediante os seguintes lançamentos contábeis:
		 /
		 A partir desses lançamentos contábeis é possível concluir que não houve qualquer sacrifício financeiro (pagamento), e nem mesmo econômico - como veremos adiante -, no evento societário que originou o ágio acima destacado, e seu surgimento nos livros contábeis somente ocorreu em face do sujeito passivo ter incorporado as ações da Vivo Participações S/A pelo seu valor subjetivamente avaliado, a partir de premissas fornecidas pela administração da própria empresa avaliada, segundo algum critério que teria aferido seu potencial de lucratividade futura, numa operação “não caixa” que não envolveu qualquer desembolso entre as empresas transacionadas, submetidas a um mesmo controlador comum, que também será melhor detalhado adiante. 
		 O sujeito passivo esclarece ainda que promoveu uma alocação desse ágio surgido na operação de incorporação de ações da Vivo Participações S.A. aos ativos identificáveis adquiridos e passivos assumidos, sendo que somente a parcela remanescente desse montante após as alocações permaneceu registrada como goodwill, buscando-se, com esse procedimento, conforme resposta do sujeito passivo (Doc. 03) ao Termo de Intimação nº 5 do PAF nº 16561.720128/2017-24, a convergência aos padrões internacionais de contabilidade (IFRS) preconizada pela Lei nº 11.638/07. A alocação do ágio entre mais valia e goodwill foi demonstrada na “Aba 01” do aludido arquivo em formato Excel, conforme reproduzimos abaixo:
		 /
		 Curioso observar que o sujeito passivo promoveu essas alocações do ágio entre mais valia e goodwill em 30/06/2011, mediante lançamentos contábeis na Conta 14111214 – Vivo Participações (Doc. 17), revertidas com lançamentos de estorno no dia seguinte, em 01/07/2011, mesmo porque, pelo Princípio Contábil da Entidade, os ditos ativos identificáveis e passivos assumidos pertenciam à sua subsidiária integral Vivo Participações S.A., e não ao sujeito passivo, pelo menos até que o investimento fosse extinto por incorporação pela investidora. Dessa forma, entendendo que não preenchia os requisitos legais para o aproveitamento tributário, as amortizações do ágio registradas contabilmente até 30/09/2011, na Conta 14111214 – Vivo Participações, foram lançadas em contrapartida da Conta 31982420 – Equivalência Patrimonial, de modo a não gerar efeitos na apuração das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL. 
		 Somente com a incorporação da Vivo Participações S.A. em 03/10/2011, o sujeito passivo procedeu em definitivo a alocação do ágio aos ativos e passivos recebidos da então extinta subsidiária integral, conforme se verifica dos lançamentos contábeis registrados em 31/10/2011 na referida Conta 14111214 – Vivo Participações (Doc. 17), porém em valores já descontados das amortizações reconhecidas contabilmente até 30/09/2011, a partir de quando passou a aproveitar tributariamente as amortizações desse ágio.
		 /
		 5.1 DA NATUREZA INTRAGRUPO DO ÁGIO GERADO NA OPERAÇÃO DE INCORPORAÇÃO DE AÇÕES 
		 Para a caracterização da natureza intragrupo do ágio gerado na operação de incorporação das ações da Vivo Participações S/A pelo sujeito passivo é necessário que se examine a evolução da estrutura societária em que aludidas empresas faziam parte. 
		 A Vivo Participações S/A era controlada pela Brasilcel N.V., sociedade com sede na Holanda, que por sua vez era detida na proporção de 50% pela Telefónica S/A, sociedade com sede em Madri, Espanha, e 50% pela Portugal Telecom SG SGPS, S.A., sociedade com sede em Lisboa, Portugal. 
		 A empresa sediada na Holanda, Brasilcel N.V., era, portanto, uma empresa holding que, desde 2001, serviu de veículo para a realização de uma joint venture entre o grupo espanhol Telefónica e o grupo português Portugal Telecom para deter as ações e exercer o controle conjunto de companhias operadoras de telefonia celular no Brasil encabeçada pela Vivo Participações S/A. 
		 Em 28/07/2010, foi assinado um acordo segundo o qual a Telefónica S/A concordou em adquirir 50% das ações emitidas pela Brasilcel N.V. de propriedade da Portugal Telecom SG SGPS, S.A., o que resultaria na aquisição indireta das ações da Vivo Participações S/A. 
		 A operação de aquisição das ações da Brasilcel N.V. foi aprovada pelo Conselho Diretor da Agência Nacional de Telecomunicações - Anatel em reunião realizada em 23 de setembro de 2010, formalizada por meio do Ato nº 6235, de 27/09/2010, conforme noticiado no Edital de Oferta Pública para Aquisição de Ações Ordinárias de Emissão da Vivo Participações S.A., publicado em 17/02/2011 (Doc. 18). 
		 Aludidas deliberações envolvendo a alienação das ações da Brasilcel N.V. foram tornadas públicas por meio dos fatos relevantes datados de 28/07/2010 e de 27/09/2010 (Doc. 19), conforme explica o item 4 das Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis da Telefônica Brasil S.A., dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2011 e 2010 (Doc. 12
		 /
		 O mesmo item 4 das aludidas Notas Explicativas consigna que a Brasilcel N.V. foi incorporada pela Telefónica S.A. em 21/12/2010, quando a incorporadora espanhola, na condição de única controladora da Vivo Participações, já detinha participação societária direta e indireta de aproximadamente 60% do capital social desta empresa brasileira. 
		 Embora o Grupo Telefônica entendesse que a aquisição de 50% das ações emitidas pela Brasilcel N.V. de propriedade da Portugal Telecom SG SGPS, S.A., não implicava alienação de controle, mas tão somente saída de um dos membros do bloco de controle, resolveu observar os procedimentos estabelecidos no artigo 254-A da Lei nº 6.404, de 15/12/1976, diante do questionamento da área técnica da CVM quanto à realização de oferta pública de aquisição de ações (OPA) por alienação de controle. 
		 De acordo com o aludido artigo 254-A da Lei das Sociedades por Ações, o adquirente do controle de companhia aberta se obriga a realizar oferta pública de aquisição das ações com direito a voto de propriedade dos demais acionistas da companhia, assegurando-lhes o preço mínimo de 80% do valor pago pelas ações do bloco de controle.
		 Assim, o Grupo Telefônica, através de sua controlada SP Telecomunicações Participações Ltda., promoveu uma oferta pública de aquisição de ações (OPA), tendo por objeto a aquisição de ações com direito a voto da Vivo Participações S/A (ações ordinárias), e preço ofertado equivalente a oitenta por cento (80%) daquele transacionado entre a Telefónica e a Portugal Telecom por unit da ação ordinária (ON) da Vivo Participações S/A detida pela Brasilcel N.V, conforme detalhado no Edital de Oferta Pública para Aquisição de Ações Ordinárias de Emissão da Vivo Participações S.A., publicado em 17/02/2011 (Doc. 18). 
		 Em 18/03/2011, data da realização do leilão da OPA, a SP Telecomunicações Participações Ltda. adquiriu do mercado 10.634.722 ações ordinárias da Vivo Participações S/A, representando 2,65% de seu capital, passando o Grupo Telefônica a deter em torno de 62% de participação societária no capital da Vivo Participações S/A. 
		 Note-se que o item 1.2 do Edital de Oferta Pública para Aquisição de Ações Ordinárias de Emissão da Vivo Participações S.A., publicado em 17/02/2011 (Doc. 18), ao esclarecer a motivação subjacente à realização da OPA, observou que a Telefónica S/A, antes mesmo da aquisição de 50% das ações emitidas pela Brasilcel N.V. de propriedade da Portugal Telecom SG SGPS, S.A., já detinha o controle compartilhado da Brasilcel e, por decorrência, da Vivo Participações S.A. e da Vivo S.A.
		 (...)
		 Com a conclusão da aquisição de 50% das ações emitidas pela Brasilcel N.V. de propriedade da Portugal Telecom SG SGPS, S.A., o Grupo Telefônica passou a deter o controle absoluto da Vivo Participações S.A. e, consequentemente, da Vivo S.A., conforme esclarecem o sujeito passivo e a Vivo Participações S.A. em seu requerimento conjunto de Anuência Prévia dirigido ao Conselho Diretor da Anatel (Doc. 20):
		 (...)
		 O sujeito passivo, ainda sob a denominação social de Telecomunicações de São Paulo S.A. – Telesp, no mesmo requerimento conjunto de Anuência Prévia dirigido ao Conselho Diretor da Anatel, informou que cerca de 88% de participação societária no seu capital social era detida pelo Grupo Telefônica, quando da apresentação do aludido requerimento, conforme a seguir:
		 (...)
		 Portanto, quando da realização das reuniões dos conselhos de administração da Vivo Participações S.A. e do sujeito passivo em 27/12/2010, em que foi deliberado acerca do início do processo de reestruturação societária concernente à incorporação de ações da Vivo Participações S/A pelo sujeito passivo - conforme Ata da 186ª Reunião do Conselho de Administração da Telecomunicações de São Paulo S.A. (Doc. 14), e Ata da Reunião Extraordinária do Conselho de Administração da Vivo Participações S.A. (Doc. 13), ambas as empresas estavam sob o controle comum da espanhola Telefónica S.A.. 
		 A simplificação da cadeia de controle com a incorporação das holdings brasileiras PTelecom Brasil S.A., TBS Celular Participações S.A. e TBS Celular Participações S.A. pela empresa controlada Vivo Participações S.A., como etapa preparatória do processo de reestruturação societária que culminou com a aludida incorporação de ações, foi colocada em estudo, conforme a deliberação (iv) da Ata da Reunião Extraordinária do Conselho de Administração da Vivo Participações S.A., realizada em 27/12/2010 (Doc. 13). 
		 Finalmente, em 27/04/2011, a Vivo Participações S.A. concretizou a incorporação de suas controladoras brasileiras, as aludidas holdings PTelecom Brasil S.A., TBS Celular Participações S.A. e TBS Celular Participações S.A., conforme deliberações registradas na Ata da AGE da Vivo Participações S.A., realizada nessa data (Doc. 09). Efetivada essa etapa preparatória, a configuração societária no instante que antecede a incorporação de ações da Vivo Participações S/A pelo sujeito passivo, ocorrido também em 27/04/2011, pode ser demonstrada graficamente conforme a seguir:
		 /
		 Conclui-se, portanto, que à época da aprovação da proposta de reestruturação societária em 27/12/2010, assim como no momento da concretização da operação de incorporação de ações da Vivo Participações S.A. pelo sujeito passivo, em 27/04/2011, a espanhola Telefónica S.A. detinha o controle direto e indireto de ambas as empresas, possuindo participação societária de aproximadamente 62% do capital da Vivo Participações S.A. e de 88% do capital do sujeito passivo, quando adotava a denominação social Telecomunicações de São Paulo S.A. – Telesp, de modo a caracterizar o ágio reconhecido contabilmente quando da operação de incorporação de ações como surgido internamente. Inquestionável, portanto, que o ágio surgido na operação possui natureza intragrupo. 
		 Tanto não restam dúvidas quanto à natureza intragrupo desse ágio que, reitere-se, as próprias empresas envolvidas na operação de incorporação de ações, quando da submissão do requerimento conjunto de Anuência Prévia (Doc. 20), informaram ao Conselho Diretor da Anatel estar submetidas a um mesmo controlador comum e que não haveria alterações na composição do controle final das companhias envolvidas na reestruturação.
		 Relatada as situações fáticas acima, a autoridade fiscal apontou, resumidamente, as seguintes razões para glosa do ágio:
		 a) O Pronunciamento Técnico do Comitê de Pronunciamentos Contáveis – CPC 15 (item 2c), ao dispor sobre o método de aquisição na contabilização de combinações de negócios, afasta explicitamente de seu alcance aquelas que envolvem empresas sob controle comum; 
		 b) O Apêndice B do CPC 15 (itens B1 e B4) enfatiza que a contabilização pelo método de aquisição não se aplica a combinações de negócios em que as entidades ou negócios da combinação são controlados pela mesma parte ou partes, de forma não transitória, antes e depois das operações societárias; 
		 c) O Pronunciamento Técnico CPC 04 (item 48) dispõe peremptoriamente que o ágio gerado internamente não deve ser reconhecido como ativo; 
		 d) A Resolução do Conselho Federal de Contabilidade – CFC nº 1.110/2007 (item 120) estabelecia que o reconhecimento de ágio decorrente de rentabilidade futura gerado internamente (goodwill interno) é vedado pelas normas nacionais e internacionais, devendo ser baixado; 
		 e) A Resolução CFC nº 1.292/2010 (item 125), que revogou a Resolução CFC nº 1.110/2007, manteve o mesmo entendimento da norma anterior; f) Os renomados professores Eliseu Martins e Jorge Vieira da Costa Junior lecionam, em sua obra A Incorporação Reversa com ágio gerado internamente: Consequências da Elisão Fiscal sobre a Contabilidade que, à luz da Teoria da Contabilidade, é inadmissível o surgimento de ágio em uma operação realizada dentro de um mesmo grupo econômico, não sendo permitido contabilmente o reconhecimento de ágio gerado internamente; 
		 g) A Comissão de Valores Mobiliários, por meio do Ofício Circular/CVM/SNC/SEP nº 01/2007, manifestou-se contrariamente à geração artificial de ágio interno em operações de reestruturação societária, especialmente incorporação de ações a valor de mercado de sociedade pertencente ao mesmo grupo econômico, definindo este tipo de transação como “transação consigo mesmo” ou “transação dos acionistas com eles próprios”; 
		 h) O Ofício-Circular/CVM/SNC/SEP nº 01/2013, embora posterior à conduta ora em apreço, ratifica o entendimento anteriormente exarado, disciplinando que o ágio interno é vedado pelas normas internacionais de contabilidade e simplesmente inexiste.
		 Segundo a Recorrente a cobrança decorreu principalmente da glosa do Ágio Vivo, que foi pago e registrado pela Recorrente na aquisição da totalidade de ações da Vivo Participações S.A. (“Vivo Par”) que, à época dos fatos, controlava a Vivo S.A. (“Vivo”), empresa operadora de telefonia móvel e dados. Essa aquisição e o Ágio Vivo se submetem ao regime jurídico do ágio dos artigos 385 e 386 do Regulamento do Imposto de Renda de 1999 (vigente à época - “RIR/99”), da redação original do artigo 20 do Decreto-lei n° 1.598/77 e da Lei n° 9.532/97.
		 De acordo com a fiscalização todas as empresas envolvidas na reestruturação societária que culminou com a incorporação das ações da Vivo Participações S.A., seguida de sua extinção por incorporação também pelo sujeito passivo, estavam inseridas numa estrutura societária pertencente a um mesmo grupo empresarial, cuja cadeia de controle era encabeçada pela empresa espanhola Telefónica S.A., de sorte que o ágio surgido dessa combinação de negócios realizada entre empresas com vínculos de controle se caracteriza como ágio interno, conhecido também como ágio intragrupo.
		 A aquisição das ações da Vivo Par ocorreu em abril de 2011, em bolsa de valores, junto a (i) sociedades que integravam o Grupo Telefônica; assim como junto a (i) contingente relevante de acionistas não relacionados a esse grupo, que alienaram ações representativas do percentual de 38% do capital da Vivo Par2 . 
		 De acordo com a Recorrente os valores atribuídos às novas ações emitidas e entregues aos acionistas da Vivo Par foram atestados por avaliações de mercado e laudos técnicos preparados por empresas especializadas e independentes (Planconsult, Banco Santander e Signatura Lazard), uma vez que a CVM exige que sejam criados comitês independentes para determinar a relação de substituição na incorporação das ações (nos termos do Parecer Orientação n° 35/2008), o que de fato ocorreu. Esse valor também condizente com o valor de mercado da Vivo Par foi obtido a partir da sua cotação em bolsa, o que ficou inclusive comprovado no processo
		 A 1ª Turma da CSRF examinou o Recurso Especial interposto pela Procuradoria da Fazenda Nacional (“PGFN”) em face do acórdão n° 1402-006.078 (sessão de 21.09.2022), proferido pela 2ª Turma Ordinária da 4ª Câmara da 1ª Seção do CARF. Esta decisão havia dado provimento integral ao Recurso Voluntário da Recorrente, além de ter negado provimento, à unanimidade de votos, ao Recurso de Ofício que versava sobre a inaplicabilidade da multa qualificada de 150% (parcela que já transitou em julgado).
		 A 1ª Turma da CSRF proferiu o acórdão n° 9101-006.841 (fls. 1.971 a 2.000), dando provimento, por voto de qualidade, ao Recurso Especial interposto pela PGFN, com o retorno ao presente colegiado para manifestação quanto outros pontos suscitados pela Recorrente não analisados em julgamento do Recurso Voluntário. 
		 A decisão da Câmara Superior entendeu que o “ágio reconhecido na aquisição do investimento na Vivo Par pela Recorrente deveria ser considerado como não dedutível, por se qualificar como um ágio interno, em razão da aquisição ter envolvido sociedades sob controle comum”. 
		 Assim, no mérito, por voto de qualidade, decidiu dar provimento ao Recurso Especial, com retorno ao presente colegiado. 
		 Relativamente ao escopo do retorno, por maioria de votos, foi decidido que o processo deveria retornar ao colegiado a quo para exame dos seguintes pontos: 
		 (i) argumentos subsidiários acerca da amortização de ágio na determinação da base de cálculo da CSLL
		 (ii) recálculo dos juros sobre o capital próprio; 
		 (iii) exigência da multa de ofício de 75%; e 
		 (iv) incidência de juros sobre a multa de ofício
		 Com relação a esses pontos a DRJ julgou procedente em parte a impugnação para: Reduzir a multa de ofício de 150% para 75%; manter integralmente as exigências do IRPJ e da CSLL acrescidas de multa de ofício e dos juros de mora cabíveis. 
		 Com isso, o julgamento dessa turma deve ser retomado no limite apontado pela CSRF, sendo, excluído, portanto, as questões referentes ao ágio, visto que já foram julgadas em caráter definitivo no presente processo.
		 A fiscalização concluiu pela inexistência de ágio amortizável decorrente da citada operação de incorporação de ações e glosou para fins fiscais as amortizações contabilizadas pela impugnante. Tal glosa, em seu entendimento, refletiu no cálculo dos Juros sobre Capital próprio e no aproveitamento de prejuízo fiscal e base negativa de maneira determinante.
		 Com relação à Infração Excesso de Juros sobre o Capital Próprio (fls. 1059), fundamentou a fiscalização que em razão do indevido reconhecimento contábil do ágio interno, decorrente da superestimação simultânea dos patrimônios das empresas relacionadas envolvidas na “autocontratada” operação de incorporação de ações, houve indevida majoração do Patrimônio líquido, base de cálculo dos Juros sobre o Capital Próprio (JCP).
		 Com relação à Infração por compensação de saldos inexistentes de prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa da CSLL, a fiscalização ( fls. 1060) entendeu que em face do lançamento de ofício das infrações anteriores, referentes ao ano-calendário de 2013, os saldos de Prejuízo Fiscal e de Base de Cálculo Negativa da CSLL apurados pelo sujeito passivo nesse mesmo período foram integralmente consumidos, resultando na inexistência de saldos para compensação com bases de cálculo positivas dos respectivos tributos no período subsequente (AC 2014), motivo pelo qual as compensações foram glosadas, com a constituição do respectivo crédito tributário.
		 Quanto à multa qualificada (fls. 1060), a fiscalização entendeu que o reconhecimento do ágio oriundo de transações entre partes relacionadas, com vínculos de controle, é um procedimento que não encontra sustentação na Ciência da Contabilidade e é condenado pela doutrina contábil-tributária e pela jurisprudência administrativa.
		 Fundamentou a fiscalização que o registro do ágio interno e sem sacrifício econômico/financeiro gerado entre partes dependentes, bem como as despesas de amortização dele derivadas, por serem inexistentes, nunca foram aceitos contabilmente, societariamente e pelas regras tributárias. 
		 A fiscalização afirmou que a conduta dos atores envolvidos configurou ação visando, na sua opinião, exclusivamente a obtenção de vantagens fiscais ilegais. 
		 Excesso de Juros sobre o Capital Próprio
		 De acordo com a Autoridade Fiscal, houve uma apuração a maior de despesa de JCP, por conta da majoração ocorrida no patrimônio líquido decorrente do registro contábil do ágio interno relativo à infração anterior. 
		 Em razão disso, a Autoridade Fiscal expurgou da base de cálculo do JCP a parcela do capital social indevidamente acrescida do ágio interno glosado. 
		 A CSRF não reconheceu a formação do ágio e confirmou a glosa efetuada pela fiscalização, razão pela qual esses valores não podem ser utilizados para o acréscimo patrimonial base de cálculo do pagamento de JCP. 
		 Essa também foi exatamente a conclusão do Acórdão 1302003.381 da 3ª Câmara / 2ª Turma Ordinária, de 22 de janeiro de 2019, ao analisar o reflexo desta mesma operação na apuração do JCP, ano-calendário 2011, no processo 16561.720225/2016-36:
		 É que, tendo ficado assentada a total inadmissibilidade do suposto ágio pago pela Recorrente, a sua consideração para o acréscimo dos valores patrimoniais das Companhias envolvidas e como base de cálculo do pagamento de JCP aos seus acionistas, implica, necessariamente, na conclusão de que tais despesas são absolutamente desnecessárias e não podem reduzir as bases de cálculo do IRPJ e da CSLL.
		 Multa de ofício qualificada. 
		 A multa foi qualificada em relação aos tributos lançados de ofício por conta da amortização indevida do ágio o qual não foi validado. 
		 De acordo com a fiscalização, a conduta dos atores envolvidos buscou a obtenção de vantagens fiscais ilegais, portanto, ação dolosa.
		 Todavia, a DRJ julgou favoravelmente à então Impugnante, tendo sido apresentado o respectivo Recurso de Ofício nesse tópico.
		 Da Incidência de juros sobre a multa de ofício e aplicação da Selic 
		 A Recorrente contestou a incidência de juros sobre a multa de ofício, sob o argumento de que tal exigência não encontra amparo legal, visto que a legislação que rege a matéria autorizaria a incidência desses consectários somente sobre o valor do tributo ou contribuição.
		 Tributação reflexa. CSLL. 
		 A Recorrente argumentou que o auto de infração deve ser cancelado por falta de previsão legal que imponha qualquer vedação à dedutibilidade do ágio para fins de apuração da CSLL ou que estenda a esta contribuição as disposições relativas ao IRPJ.
		 Em face do Acórdão nº 1402-007.237 dessa 2ª Turma Ordinária da 4ª Câmara da 1ª Seção, de 18 de fevereiro de 2025, fora interposto embargos de declaração pela Fazenda Nacional registrando a necessidade de ser alterada o dispositivo do acórdão pelo fato de que esse teria apresentado erro com relação à redução da multa de ofício, visto que a DRJ já havia cancelado referido multa, sendo, portanto, matéria de Recurso de Ofício e não Recurso Voluntário.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheiro Ricardo Piza Di Giovanni, Relator
		 Trata-se de embargos de declaração opostos pela Fazenda Nacional em face do Acórdão nº 1402-007.237, de 18 de fevereiro de 2025, alegando que o dispositivo não reflete o conteúdo do acórdão, no sentido de delimitar corretamente as matérias referentes ao recurso de ofício e ao recurso voluntário.
		 Os Embargos Declaratórios são tempestivos. O processo eletrônico foi encaminhado à Fazenda Nacional em 06 de outubro de 2025, conforme despacho de fls. 2099. Nos termos do artigo 134 do RICARF, o Procurador da Fazenda Nacional será considerado intimado pessoalmente das decisões do CARF, com o término do prazo de trinta dias, contado da data em que os respectivos autos forem entregues à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, salvo se antes dessa data o Procurador se der por intimado mediante ciência nos autos.
		 Recapitulando, o processo administrativo tem por objeto autos de infração lavrados em face da Recorrente para exigir Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (“IRPJ”) e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (“CSLL”) relativos aos anos-calendários de 2013 a 2014, acrescidos de multa e juros. 
		 De acordo com a Recorrente a cobrança decorre principalmente da glosa do Ágio Vivo, que foi pago e registrado pela Recorrente na aquisição da totalidade de ações da Vivo Participações S.A. (“Vivo Par”) que, à época dos fatos, controlava a Vivo S.A. (“Vivo”), empresa operadora de telefonia móvel e dados. 
		 Segundo a fiscalização todas as empresas envolvidas na reestruturação societária que culminou com a incorporação das ações da Vivo Participações S.A., seguida de sua extinção por incorporação também pelo sujeito passivo, estavam inseridas numa estrutura societária pertencente a um mesmo grupo empresarial, cuja cadeia de controle era encabeçada pela empresa espanhola Telefónica S.A., de sorte que o ágio surgido dessa combinação de negócios realizada entre empresas com vínculos de controle se caracterizaria como ágio interno, conhecido também como ágio intragrupo.
		 A aquisição das ações da Vivo Par ocorreu em abril de 2011, em bolsa de valores, junto a (i) sociedades que integravam o Grupo Telefônica; assim como junto a (i) contingente relevante de acionistas não relacionados a esse grupo, que alienaram ações representativas do percentual de 38% do capital da Vivo Par. 
		 De acordo com a Recorrente os valores atribuídos às novas ações emitidas e entregues aos acionistas da Vivo Par foram atestados por avaliações de mercado e laudos técnicos preparados por empresas especializadas e independentes (Planconsult, Banco Santander e Signatura Lazard), uma vez que a CVM exige que sejam criados comitês independentes para determinar a relação de substituição na incorporação das ações (nos termos do Parecer Orientação n° 35/2008), o que de fato ocorreu. Esse valor também condizente com o valor de mercado da Vivo Par foi obtido a partir da sua cotação em bolsa, o que ficou inclusive comprovado no processo.
		 No dia 18 de fevereiro de 2025 essa a 2ª Turma Ordinária da 4ª Câmara da 1ª Seção proferiu Acórdão nº 1402-007.237 nos seguintes termos:
		 Acordam os membros do colegiado, i) por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntário em relação, i.i.) à infração glosa de valores compensados: i.ii) à infração dedutibilidade das despesas de amortização de ágio na apuração da CSLL; i.iii) à insurgência contra a aplicação dos juros sobre a multa de ofício. Inteligência da Súmula CARF nº 108; ii) por maioria de votos, ii.i) negar provimento ao recurso voluntário relativamente à infração dedução de despesas de Juros sobre o Capital Próprio (JCP), tendo em vista a majoração de sua base de cálculo ocasionada pela contabilização de ágio glosado pela Autoridade Fiscal e com decisão definitiva na esfera administrativa, vencidos o Relator e a Conselheira Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça que davam provimento. Designado para redigir o voto vencedor nesta parte em que vencido o Relator, o Conselheiro Paulo Mateus Ciccone; ii.ii) dar provimento ao recurso voluntário unicamente em relação à multa de ofício aplicada, reduzindo-a a 75%, vencido o Conselheiro Paulo Mateus Ciccone que mantinha a qualificação. Os Conselheiros Alexandre Iabrudi Catunda e Alessandro Bruno de Macêdo Pinto acompanharam o Relator pelas conclusões. 
		 A decisão teve a seguinte ementa: 
		 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ 
		 Ano-calendário: 2013, 2014 
		 JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO. INDEDUTIBILIDADE. 
		 A majoração indevida do Patrimônio Líquido do contribuinte deve ser expurgada do cálculo dos Juros sobre o Capital Próprio. 
		 CSLL. LANÇAMENTO DECORRENTE.
		 O decidido para o lançamento de IRPJ se estende ao lançamento que com ele compartilha o mesmo fundamento factual em face de determinação legal. Ambos os lançamentos, matriz e reflexo, estão apoiados nos mesmos elementos de convicção. 
		 FRAUDE. NÃO CONFIGURAÇÃO. AFASTAMENTO DE MULTA QUALIFICADA. 
		 Não há evidente intuito de fraudar quando a controvérsia diz respeito fundamentalmente a questões jurídicas, de direito, de lei, de interpretação e ou aplicação dos preceitos normativos. Não comprovada nos autos a conduta dolosa do sujeito passivo, configurando fraude, não é aplicável a multa de ofício no percentual qualificado. 
		 MULTA DE OFÍCIO. JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA. SÚMULA CARF Nº 108. 
		 Incidem juros moratórios, calculados à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia SELIC, sobre o valor correspondente à multa de ofício.
		 A Fazenda Nacional, com a ciência da decisão, apresentou embargos de declaração (fls. 2100), sob o argumento de que o acórdão teria incorrido em erro material, tendo apresentado os seguintes argumentos em suas razões de Embargos Declaratórios:
		 De acordo com o dispositivo, foi dado provimento ao recurso voluntário com relação à qualificação da multa. No entanto, essa matéria é objeto de recurso de ofício. Veja-se o trecho o voto. 
		 “Multa de ofício qualificada – RECURSO DE OFÍCIO 
		 Recebo o Recurso de Ofício com relação à multa qualificada por estar dentro dos parâmetros de admissibilidade. 
		 … Voto no sentido de negar provimento ao Recurso de Ofício para manter a redução da multa de ofício de 150% para 75%, bem como voto para dar parcialmente provimento ao Recurso Voluntário com relação a validação da base de cálculo da JCP e voto para negar provimento ao Recurso Voluntário nos demais itens.” 
		 Desse modo o dispositivo não reflete o conteúdo do acórdão, no sentido de delimitar corretamente as matérias referentes ao recurso de ofício e ao recurso voluntário.
		 Portanto, aduz a Embargante que o acórdão teria incorrido em erro material, dado constar no dispositivo que foi dado provimento ao recurso voluntário quanto à qualificação da multa, embora essa matéria conste, no voto, como objeto do recurso de ofício.
		 De fato, o erro material ocorreu no dispositivo do acórdão, vez que tanto o voto original como o disposto do voto ressaltaram a existência de Recurso de Ofício sobre multa qualificada, conforme abaixo transcrito:
		 Multa de ofício qualificada – RECURSO DE OFÍCIO
		 Recebo o Recurso de Ofício com relação à multa qualificada por estar dentro dos parâmetros de admissibilidade.
		 No caso de ser vencido na questão da JCP e no caso de ainda haver cobranças subjacentes, entendo que deve ser afastada a multa qualificada, mantendo, assim, a decisão da DRJ que reduziu a multa de 150% para 75%.
		 A multa foi qualificada em relação aos tributos lançados de ofício por conta da amortização indevida do ágio o qual não foi validado. 
		 De acordo com a fiscalização, a conduta dos atores envolvidos buscou a obtenção de vantagens fiscais ilegais, portanto, ação dolosa.
		 Todavia, a DRJ julgou favoravelmente à então Impugnante, tendo sido apresentado o respectivo Recurso de Ofício nesse tópico.
		 Entendo que não há evidente intuito de fraudar vez que a controvérsia diz respeito fundamentalmente a questões jurídicas, de direito, de lei, de interpretação e ou aplicação dos preceitos normativos.
		 De fato, não fora demonstrado pela fiscalização a prática de fraude, dolo ou sonegação nas operações realizadas. 
		 Entendo que os eventos foram praticados com transparência, divulgados em fatos relevantes ao mercado e refletidos em documentos públicos, além de contarem com a anuência das de autoridades regulatórias , como CVM e ANATEL.
		 Entendo que a controvérsia do presente caso residiu em divergência quanto à interpretação das normas aplicáveis em torno do reconhecimento e amortização fiscal do “ágio” reconhecido em aquisição de investimento envolvendo sociedades sob controle comum, contingente substancial de acionistas não relacionados tanto da Recorrente como da Vivo Par.
		 Sem entrar novamente no mérito, entendo que a circunstância de a operação ser praticada por empresas do mesmo grupo econômico não descaracteriza o ágio, cujos efeitos fiscais decorrem da legislação fiscal. Entendo que a distinção entre ágio surgido em operação entre empresas do grupo e aquele surgido em operações entre empresas sem vínculo não é relevante para fins fiscais. No mesmo sentido, pode-se afirmar que a questão da dedutibilidade do ágio em operações intragrupo foi defendida pela doutrina e alguma jurisprudência que favoreciam a interpretação da Recorrente. 
		 Alinho-me a corrente no sentido de que existem diversos exemplos na legislação fiscal em que partes relacionadas podem transacionar a valores de mercado. As regras de Preços de Transferência, por exemplo, visam justamente garantir que partes relacionadas operem sempre em valores de mercado, ou seja, com base no princípio arm’s lentgh, sob pena de serem obrigadas a efetuar ajustes em suas bases tributáveis. Caso, porém, duas empresas vinculadas pratiquem regularmente preços de mercado em suas operações, não haverá qualquer ajuste fiscal adicional a fazer ao fim do ano-calendário.
		 De fato, os artigos 385 e 386 do RIR - que regulamentam o conteúdo dos artigos 20 do Decreto-Lei nº 1.598/77 e os artigos 7º e 8º da Lei nº 9.532/97 - determinam que o ágio fundado em rentabilidade futura da investida pode ser amortizado e as correspondentes despesas deduzidas da apuração do imposto devido, desde que ocorra a aquisição seguida de uma operação de fusão, incorporação ou cisão – o que ocorreu no presente caso.
		 O que se deve verificar, portanto, com relação ao presente caso seria o “abuso” de direito que a Recorrente teria cometido.
		 A figura da simulação é prevista no artigo 167 do Código Civil como hipótese de “invalidade do negócio jurídico”. Nos termos do referido dispositivo, são nulos os negócios realizados de forma simulada, sendo que o seu parágrafo primeiro enumera expressamente as situações em que haverá simulação.
		 “Art. 167. É nulo o negócio jurídico simulado, mas subsistirá o que se dissimulou, se válido for na substância e na forma.
		 §1º Haverá simulação nos negócios jurídicos quando:
		 I - aparentarem conferir ou transmitir direitos a pessoas diversas daquelas às quais realmente se conferem, ou transmitem;
		 II - contiverem declaração, confissão, condição ou cláusula não verdadeira;
		 III - os instrumentos particulares forem antedatados, ou pós-datados.
		 § 2º Ressalvam-se os direitos de terceiros de boa-fé em face dos contraentes do negócio jurídico simulado.” (não destacado no original)
		 Todos os direitos transmitidos ou conferidos nas operações examinadas o foram para as mesmas pessoas (jurídicas) a quem eles estavam sendo transmitidos ou conferidos. Não houve qualquer aparência distinta da realidade. Todas as operações foram devidamente registradas, tiveram seus efeitos contábeis, fiscais e societários reconhecidos e tiveram suporte em documentação hábil e idônea, colacionada pela Recorrente a estes autos.
		 Do mesmo modo, não houve nenhum documento, contrato ou qualquer forma de registro feita pela Recorrente que possa conter cláusula ou representação considerada não-verdadeira.
		 Por fim, nenhum dos documentos foi antedatado ou pós-datado, e esse fato nem mesmo foi questionado pela Fiscalização ou pelas Autoridades Fiscais, nem implícita nem explicitamente.
		 Entendo que a Recorrente tinha razões empresariais verdadeiras e extra tributárias para praticar as operações examinadas. Isso é importante para que se perceba que, além de não estarem presentes nenhum dos “vícios da vontade” neste caso (conforme enumerados no artigo 167, §1º do Código Civil), também não se poderia falar aqui em simulação como “vício de motivo do negócio”., ou seja, havia razões empresariais que eram, a um só tempo, anteriores e independentes da pura economia fiscal.
		 O artigo 187 do Código Civil cuida da figura do Abuso de Direito, tratando como ilícito civil a utilização de direito de forma manifestamente excessiva, conforme abaixo:
		 “Art. 187. Também comete ato ilícito o titular de um direito que, ao exercê-lo, excede manifestamente os limites impostos pelo seu fim econômico ou social, pela boa-fé ou pelos bons costumes.”
		 O Professor MARCO AURÉLIO GRECO explica o artigo 187 do Código Civil e suas distinções (GRECO, Marco Aurélio. Planejamento Tributário. 2ª ed. São Paulo: Dialética, 2008. p. 203-204):
		 “(...)
		 Ou seja, sempre que o exercício da auto-organização se apoiar em causas reais e não unicamente fiscais, a atividade do contribuinte será irrepreensível e contra ela o Fisco nada poderá objetar, devendo aceitar os efeitos jurídicos dos negócios realizados.
		 Como se vê, o Fisco não pode interpretar os negócios privados como bem entender, apenas com o intuito de enquadrá-los na hipótese tributariamente mais onerosa. Não é isto que estou sustentando.
		 No entanto, os negócios jurídicos que não tiverem nenhuma causa real e predominante, a não ser conduzir a um menor imposto, terão sido realizados em desacordo com o perfil objetivo do negócio e, como tal, assumem um caráter abusivo: neste caso, o Fisco a eles pode se opor, desqualificando-os fiscalmente para requalificá-los segundo a descrição normativo-tributária pertinente à situação que foi encoberta pelo desnaturamento da função objetiva do ato. Ou seja, se o objetivo predominante for a redução da carga tributária, ter-se-á um uso abusivo do direito.
		 Sublinhe-se que, com esta conclusão, não estou dizendo que o contribuinte é “obrigado a optar pela forma mais onerosa”, ou que deverá “pagar o maior imposto possível”. Não!
		 Conforme diversas vezes afirmado acima, o contribuinte tem o direito de se auto-organizar; e dispor a sua vida como melhor lhe aprouver; não está obrigado a optar pela forma fiscalmente mais onerosa.
		 Porém, o que disse acima é que esta reorganização deve ter uma causa real, uma razão de ser, um motivo que não seja predominantemente fiscal. Sublinhei o termo “predominantemente”, pois este é o conceito chave. Se determinada operação ou negócio privado tiver por efeito reduzir carga tributária, mas se apóia num motivo empresarial, o direito de auto-organização terá sido adequadamente utilizado. Não haverá abuso! O Fisco nada poderá objetar!” (não destacado no original)
		 De fato, todas as operações societárias realizadas, além de admitidas na legislação, foram reais, usuais e comuns, não tendo, ao meu olhar, simulação no caso concreto.
		 Assim, voto por negar provimento ao Recurso de Oficio, voto pela procedência da impugnação em relação à qualificação da multa de todas as infrações relativas a ágio, mantendo-a no percentual de 75%.
		 (...)
		 Voto no sentido de negar provimento ao Recurso de Ofício para manter a redução da multa de ofício de 150% para 75%, bem como voto para dar parcialmente provimento ao Recurso Voluntário com relação a validação da base de cálculo da JCP e voto para negar provimento ao Recurso Voluntário nos demais itens.
		 No entanto, o dispositivo do acórdão mencionou Recurso Voluntário ao invés de mencionar Recurso de Ofício, nos seguintes termos: 
		 (...)
		 ii.ii) dar provimento ao recurso voluntário unicamente em relação à multa de ofício aplicada, reduzindo-a a 75%, vencido o Conselheiro Paulo Mateus Ciccone que mantinha a qualificação.
		 Desta maneira, de fato realmente há divergência entre o teor da decisão e o que constou do dispositivo, sendo factível a tese de erro material, por lapso manifesto, suscitada pela Embargante.
		 Nesse cenário, impõe-se alterar o registro da decisão constante do acórdão embargado para os seguintes termos:
		 Acordam os membros do colegiado, i) por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntário em relação, i.i.) à infração glosa de valores compensados: i.ii) à infração dedutibilidade das despesas de amortização de ágio na apuração da CSLL; i.iii) à insurgência contra a aplicação dos juros sobre a multa de ofício. Inteligência da Súmula CARF nº 108; ii) por maioria de votos, ii.i) negar provimento ao recurso voluntário relativamente à infração dedução de despesas de Juros sobre o Capital Próprio (JCP), tendo em vista a majoração de sua base de cálculo ocasionada pela contabilização de ágio glosado pela Autoridade Fiscal e com decisão definitiva na esfera administrativa, vencidos o Relator e a Conselheira Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça que davam provimento. Designado para redigir o voto vencedor nesta parte em que vencido o Relator, o Conselheiro Paulo Mateus Ciccone; ii.ii) negar provimento ao recurso de ofício unicamente em relação à multa de ofício aplicada, mantendo a redução de 150% para 75%, vencido o Conselheiro Paulo Mateus Ciccone que mantinha a qualificação. Os Conselheiros Alexandre Iabrudi Catunda e Alessandro Bruno de Macêdo Pinto acompanharam o Relator pelas conclusões.
		 Ante ao exposto, voto no sentido de acolher os embargos para corrigir o lapso manifesto apontado, sem efeitos modificativos.
		 Assinado Digitalmente
		 Ricardo Piza Di Giovanni
	
	 INC
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Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, acolher os
embargos para corrigir o lapso manifesto apontado, sem efeitos modificativos.

Assinado Digitalmente

Ricardo Piza Di Giovanni — Relator

Assinado Digitalmente
Sandro de Vargas Serpa — Presidente

Participaram da sessao de julgamento os conselheiros Alexandre Labrudi Catunda,
Mauritania Elvira de Sousa Mendonca, Rafael Zedral, Ricardo Piza Di Giovanni, Gustavo de Oliveira
Machado (Substituto) e Sandro de Vargas Serpa (Presidente).

RELATORIO

Trata-se de Embargos Declaratérios interpostos pela Fazenda Nacional em face do
Acérddo n? 1402-007.237 dessa 22 Turma Ordinaria da 42 Camara da 12 Secao, de 18 de fevereiro
de 2025, registrando a necessidade de ser alterado o dispositivo do acérddo pelo fato de que esse
teria apresentado erro com relacdo a reducdo da multa de oficio, visto que a DRJ j& havia
cancelado referido multa, sendo, portanto, matéria de Recurso de Oficio e ndo Recurso
Voluntario.

O processo refere-se a Auto de Infracdo, lavrado em 14/12/2018, de Imposto de
Renda Pessoa Juridica - IRPJ (fls. 1073/1084) no valor total de RS 4.015.853.842,53, e Contribuicdo
Social sobre o Lucro Liquido - CSLL no valor total de RS 1.357.432.428,76 (fls. 1085/1094), foram
lavrados contra o sujeito passivo, Telefonica Brasil S.A., em funcdo de excesso de Juros sobre
Capital Préprio; de valores ndo amortizaveis relativos ao aproveitamento fiscal dos encargos de
amortizacdao de agio interno; de seus reflexos em CSLL; e de Prejuizo fiscal e Base negativa
compensados indevidamente. Houve exigéncia da Multa de Oficio no percentual de 150%.

O Auto de Infracdo foi cancelado por essa Turma Ordindria, mas foi revisto pela
CSRF no aspecto do 4gio, retornando para julgamento da questdo da JCP e da multa.

Ato continuo, a Fazenda Nacional, inconformada com a decisdo proferida por essa
Segunda Turma Ordinaria, Quarta Camara, da Primeira Secdo de Julgamento, por meio do Acérdao
n2 1402-006.078, de 21 de setembro de 2022, interpds Recurso Especial de divergéncia (fls. 1.862-
1.899) com julgado de outro colegiado, relativamente ao tema: “impossibilidade de dedugdo das
despesas com amortizacdo de agio interno, com operacao de incorporacao de agdes e existéncia
de acionistas minoritarios”.
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Portanto, trata-se de Auto de Infracdo no qual a fiscalizacdo alega que, nos anos
calenddrios de 2013 e 2014, a contribuinte, cometeu as seguintes infracdes:

a) Amortizacdo indevida de agio relativa ao IRPJ e CSLL;

b) Glosa dos Juros sobre Capital Préoprio como reflexo da glosa relativa a
amortizagao do agio.

c) Exclusdo do prejuizo fiscal operacional relativo ao exercicio de 2014, uma vez que
o prejuizo fiscal auferido no ano-calendario de 2013 teria sido integralmente
consumido pelas infracdes apuradas no trabalho fiscal.

d) Cenario de multa qualificada de 150%.

Em 27 de outubro de 2014, foi aberto procedimento de fiscalizacdo o qual apurou
os efeitos tributdrios da operacgdo de incorporacdo de a¢des da Vivo Participaces S/A pela entdo
Telesp (hoje Telefonica Brasil S/A) ocorrida em 27/04/2011.

A fiscalizagao concluiu pela inexisténcia de agio amortizdvel decorrente da citada
operacgao de incorporagado de acdes e glosou para fins fiscais as amortiza¢cGes contabilizadas pela
impugnante. Tal glosa, no entendimento da fiscalizagao, refletiu no calculo dos Juros sobre Capital
proprio e no aproveitamento de prejuizo fiscal e base negativa.

De acordo com o Termo de Verificacdo Fiscal de fls. 1013/1067, a situacdo fatica
gue deu origem ao lancamento foi a seguinte:

O procedimento fiscal sobre a empresa Telefénica Brasil S/A (doravante referido também
pela sua denominacgdo social anterior Telecomunicacées de Sdo Paulo S/A — Telesp, ou
simplesmente como sujeito passivo), CNPJ n® 02.558.157/0001-62 , teve inicio em
14/03/2018, com a ciéncia ao sujeito passivo do Termo de Inicio do Procedimento Fiscal
(Doc. 01), e foi distribuido por meio do Termo de Distribuicdo de Procedimento Fiscal de
Fiscaliza¢Go - TDPF-F n2 0818500 2018 00026-5, de 07 de marco de 2018, o qual tem por
objeto o Imposto de Renda das Pessoas Juridicas — IRPJ e seus reflexos, referentes ao
periodo de 01/01/2013 a 31/12/2014.

O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

Durante os trabalhos de auditoria quanto ao objeto do aludido TDPF-F n2 0818500 2018
00026-5, consultamos e utilizamos alguns documentos extraidos dos Processos
Administrativos Fiscais - PAF n° 16561.720225/2016-36 e n° 16561.720128/2017-24 - os
quais instruiram autos de infracdo lavrados em procedimento fiscal anterior, cujo objeto

abrangia os anos-calenddrio de 2011 e 2012 -, bem como extraimos e consultamos os
arquivos da Escrituragdo Contdbil Digital (ECD) e da Escrituragdo Contabil Fiscal (ECF) do
sujeito passivo, mantidos no repositdrio do Sistema Publico de Escrituracdo Digital (SPED).

(...)

O sujeito passivo foi constituido em 19/11/1998, originalmente sob a denominac¢éo social
de Telecomunica¢bes de Sdo Paulo S/A — TELESP, posteriormente alterado para a atual
Telefénica Brasil S/A, em 03/10/2011, conforme ata da 349 AGE realizada na referida data
(Doc. 04). De acordo com o artigo 22 de seu Estatuto Social consolidado em 12/03/2015




ACORDAO 1402-007.641 — 12 SECAO/42 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 16561.720129/2018-50

(Doc. 05), o sujeito passivo tem por objeto social, dentre outras atividades, a explora¢do de
servicos de telecomunicagées, o desenvolvimento das atividades necessdrias ou uteis a
execugdo desses servicos, na conformidade das concessées, autorizacdes e permissoes que
lhe forem outorgadas, bem como a constituicGo de subsididrias integrais e a participagdo no
capital de outras empresas. Com o capital social de RS 37.798.109.745,03 em 31/12/2013 -
bastante pulverizado, por se tratar de sociedade anénima de capital aberto - o sujeito
passivo tinha a época como principais os acionistas relacionados a seguir, conforme
informou na Ficha 60 da sua DIPJ 2014, ano-calenddrio de 2013 (Doc. 39)

Socio Percentual s/ Capital
TELEFONICA INTERNACIONAL S/A 29.37%
TELEFONICA S/A 24,68%
SP TELECOMUNICACOES PARTICIPACOES LTDA 19,69%
NORGES BANK 0,41%
VANGUARD EMERGING MARKETS STOCK INDEX FUND 0,33%

3. SINTESE DAS OPERAGOES SOCIETARIAS DE INTERESSE E DA INFRACAO FISCAL APONTADA

O presente Termo de Verificacdo Fiscal tem por objeto relatar o surgimento do dgio
fundado em expectativa de rentabilidade futura, oriundo da opera¢do de incorporagdo de
acdes da Vivo Participagées S/A, CNPJ n2 02.558.074/0001-73, pela entdo Telesp (hoje
Telefénica Brasil S/A) ocorrida em 27/04/2011, bem como demonstrar que as amortiza¢des

desse dgio - tributariamente aproveitadas a partir da extin¢éo da Vivo Participa¢des S/A em
face de sua incorporagdo pela Telefénica Brasil S/A em 03/10/2011 — teriam reduzido
ilegalmente as bases de cdlculo do IRPJ e da CSLL deste sujeito passivo.

Nos quadros seguintes - apenas para fins de prover referéncias e assim facilitar a
compreensdo -, isolamos e retratamos esquemdtica e sinteticamente, a sequéncia de
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eventos societdrios que deram causa ao surgimento do dgio interno e que teriam feito
preencher os requisitos legais para o aproveitamento fiscal de sua amortizagdo, no
entendimento do sujeito passivo. Observe-se que as operacbes aqui retratadas e
simplificadas ao extremo serdo melhor detalhadas no decorrer deste relatdrio fiscal.
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SITUACAOQ INICIAL: EMPRESAS SOB CONTROLE COMUM

| Controlador Comum |

|
L — l s

| Vive Particicaghes 5.A | | Telesp |

(T8

Vive 8.4 |

Aphs uma série de operagbes societirias, referidss como “etspas preparatirias” para a operagio de
incorporacie de agdes da Vive Participagtes S.A. pelo suyjate passive, a configuracio socetiria que
antecede a incorporagie de agdes ocorrida em 2TAMI2001 demonstra que ambas as empresas envolvidas na
operaiio estavam sob um controle comum, dentro de uma complexa cadeia de controle encabecada pela
empresa espanhola Telefonica S.A.

1* ETAPA: INCORPFORACAO DE ACOES DA VIVO PARTICIFACOES

s

s
Vivo Particigaces 5.4
T

Em 27042001 o sujeito passavo moorporod as agdes da Vive Participagdes S.A., tomando-se esla sua
sulstididria insogral Fr deoombacia datsa operacho sncistieia o aujeits pasive contshilizon um Agio no
montante de RS 22 211356891,

1* ETAPA: INCORFORATAD DA VIVO PARTICIPACOES

s

I Telefinica Brasil (Telesp) |

1

Vive 5.4

Em 03102011, o sujeitn passivo incorporou a sus entiio subsididna integral Vivo Participagtes S_A., a partic
die quando passow a amortizar o Sgio interno surgido ma operagio anterior de incorporagio de agbes.

4. DA DESCRICAO DOS FATOS

Feita a descrigdo esquemdtica das “reorganizagées societdrias”, a qual servird de referéncia
para facilitar a visualizagdo e compreensdo da seqiiéncia de eventos societdrios, passamos
ao detalhamento da cronologia e caracteristicas das operacbes societdrias que ensejaram o
surgimento do dgio interno e o ilegitimo aproveitamento dos efeitos fiscais, na apuragéo do
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IRPJ e CSLL, decorrentes dos reconhecimentos indevidos desse dgio na contabilidade e dos
ajustes nos livros fiscais do sujeito passivo, referentes a sua amortizagdo.

4.1 INCORPORACAO DE ACOES DA VIVO PARTICIPACOES

De acordo com o Protocolo de Incorporagcdo de A¢bes da Vivo Participacdes S/A pela
Telecomunicacbes de Sdo Paulo S/A — TELESP e Instrumento de Justificacdo (Doc. 06),
datado de 25/03/2011, e com o Fato Relevante (Doc. 07) divulgado ao mercado nessa
mesma data pelas aludidas empresas, as partes interessadas acordaram nos termos e
condicbes da operagdo de incorporagdo da totalidade das acbes da Vivo Participagdes S/A
ao patrimdénio do sujeito passivo (a época sob a razdo social de Telecomunicagées de SGo
Paulo S/A — TELESP).

A Ata da 329 Assembleia Geral Extraordindria da TELESP (Doc. 08), realizada em
27/04/2011, bem como a Ata da Assembleia Geral Extraordindria da Vivo Participacées S/A
(Doc. 09), também realizada em 27/04/2011, registram a decisdo de se proceder a
operacdo de incorporagcdo de agbes da Vivo Participagées pelo sujeito passivo, com a
aprovagdo do aludido Protocolo de Incorpora¢do e Instrumento de JustificacGo, bem como
dos laudos de avaliagcGo que fundamentaram os valores das empresas envolvidas na
transagdo.

No momento em que teve suas a¢oes incorporadas pelo sujeito passivo, a Vivo Participacoes
S/A detinha participagdo societdria de 100% no capital social da operadora Vivo S/A, de
modo que, concluido o evento societdrio que teve por objetivo unificar a base aciondria da
Vivo Participagcées S/A e da Telefénica Brasil S/A, esta passou a deter a totalidade das acbes
da Vivo Participagdes S/A e, consequentemente, o controle indireto e integral da Vivo S/A.

De acordo com o item 2.2 do Fato Relevante (Doc. 07), a incorporacdo de agbes ndo
provocou alteragbes na quantidade e na composi¢Go por espécie das agbes da Vivo
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Participagcbes S/A que passaram a ser detidas pelo sujeito passivo. Como contrapartida, os
acionistas titulares de acgdes ordindrias e preferenciais da Vivo Participagbes S/A,
incorporadas ao patriménio do sujeito passivo, receberam novas agées da mesma espécie
(ordindrias ou preferenciais) emitidas pela incorporadora (sujeito passivo) em favor dos
respectivos titulares.

Com a incorporagdo das a¢des da Vivo Participacbes S/A, o capital social do sujeito passivo,
a época Telecomunicacées de SGo Paulo S/A — TELESP, passou de RS 6.575.479.854,14 para
RS 37.798.109.745,03, mediante lancamentos contdbeis a débito de uma conta de
investimento (RS 9.011.273.028,79), referente ao patriménio liquido de Vivo Participagcdes
S/A, a débito de uma conta de dgio (RS 22.211.356.862,10) e a crédito de capital social (RS
31.222.629.890,89).

O laudo de avaliagdo da Vivo Participacées S/A (Doc. 10) que fundamentou o dgio
reconhecido contabilmente no sujeito passivo, datado de 25/03/2011, foi elaborado pela
Planconsult com base no método de fluxo de caixa descontado a valor presente, para a data
base de 31/12/2010, o qual concluiu que o valor econémico das a¢bes da empresa avaliada
seria de RS 31.222.629.890,89.

O item 4 do aludido laudo de avaliagcdo observa que:
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“4. PREMISSAS ADOTADAS PARA O FLUXO DE CAIXA As informagdes utilizadas na presente
avaliagdo da VIVO PART tiveram como principal origem os balancos analiticos dos exercicios
de 2009 a 2010 e projecdes estratégicas, complementadas com outras, tais como,

investimentos, endividamento, impostos, despesas administrativas, despesas comerciais e
previsdo de evolugdo, todas elas fornecidas pelos administradores da VIVO PART.” (grifo

nosso)

Portanto, as acées da Vivo Participacbes S/A foram precificadas com base em premissas
fornecidas pela sua prépria administragdo, mas néo foram validadas pelo mercado numa
negociacdo de compra e venda entre partes independentes ou ndo relacionadas,
considerando que a empresa avaliada era controlada direta e indiretamente pelo mesmo
controlador do sujeito passivo, incorporador das ag¢bes da Vivo Participagées S/A, como
veremos mais adiante.

4.2 EXTINGAO DA VIVO PARTICIPACOES, INCORPORADA PELO SUJEITO PASSIVO

Em 03/10/2011, decorridos em torno de seis meses da incorpora¢éo de ac¢des da Vivo
Participacbes S/A pelo sujeito passivo - evento descrito no subitem anterior -, foi aprovada a
incorporag¢do daquela subsididria integral por esta sua controladora, bem como os termos,
condigcées gerais da operacdo e justificativas contidos no Protocolo de Incorporagdo e
Instrumento de Justificagdo, elaborado para apresentar os detalhes deste evento societdrio,
conforme se depreende da Ata da 349 Assembleia Geral Extraordindria, realizada em 03 de
outubro de 2011 (Doc. 04), na sede social do sujeito passivo.

O Protocolo de Incorporagdo e Instrumento de Justificacéo entre Vivo Participa¢des S/A e
Telecomunicagdes de Sdo Paulo S/A (Doc. 11), de que trata a ata acima referida, apresenta
as seguintes justificativas ao evento de incorporagdo:

(...)

Somente a partir da incorporaco da empresa Vivo Participacbées S/A, em 03/10/2011, o
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sujeito passivo passou a aproveitar tributariamente a amortizagdo do dgio oriundo da
operagdo anterior de incorpora¢éo de agbes dessa empresa, nesse momento extinta, cuja
apuragdo e reconhecimento contabil serdo detalhados a sequir.

5. DO AGIO SURGIDO DA INCORPORACAO DE AGOES DA VIVO PARTICIPACOES PELO SUJEITO
PASSIVO

As Notas Explicativas as Demonstra¢des Contdbeis da Telefénica Brasil S/A (Doc. 12) -
notadamente o item 4 que trata da aquisicdo da Vivo Participacées S/A -, referentes aos
exercicios findos em 31 de dezembro de 2011 e de 2010, fazem mengdo as reuniées dos
Conselhos de Administracdo da Vivo Participacées S/A e da Telefénica Brasil, realizadas em
27/12/2010, em que se aprovaram a operacéo de incorporacdo de acdes da Vivo
Participagbes pelo sujeito passivo.

Nessas mesmas reunides, foram deliberadas a constituicdo de comités especiais
independentes nas duas empresas, bem como a definicGo de seus poderes e atribuigdes
para estudar e negociar a relagdo de substituicGo de ag¢bes na aludida operag¢do de
incorporagcdo de acgbes, conforme Ata da Reunido Extraordindria do Conselho de
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Administrag¢do da Vivo participacées S/A (Doc. 13) e Ata da 1869 Reunido do Conselho de
Administracdo da Telesp (Doc. 14), ambas realizadas em 27/12/2010.

No exercicio dessas incumbéncias, o comité independente da Vivo Participa¢des indicou a
Signatura Lazard Assessoria Financeira Ltda e o comité independente da Telefénica Brasil
indicou o Banco Santander (Brasil) S/A para atuarem como seus assessores financeiros na
operacdo.

A empresa Planconsult Planejamento e Consultoria Ltda., CNPJ n® 51.163.748/0001-23, foi
contratada pelas diretorias da Vivo Participa¢bes e da Telefénica Brasil para efetuar a
avalia¢do dos patriménios de ambas as empresas a preco de mercado, bem como avaliar as
agbes da Vivo Participagbes para fins de determinacdo do aumento de capital do sujeito
passivo, decisdo esta ratificada na deliberacdo 6.1 da Ata da 329 Assembleia Geral
Extraordindria da Telesp (Doc. 08), realizada em 27/04/2011, e na deliberacdo 6.4 da Ata da
Assembleia Geral Extraordindria da Vivo Participagdes S/A (Doc. 09), realizada na mesma
data. Assim, segundo o Laudo de Avaliacéo da Vivo Participa¢des S/A (Doc. 10), elaborado
pela Planconsult, o valor econémico da empresa avaliada com base no método do fluxo de
caixa descontado a valor presente, para a data base de 31/12/2010, era de RS

31.222.629.890,89.
Empresa: Vivo Participacoes S/A
Valor total da empresa (RS) 31.222.629.890,89
Quantidade de agdes 399.590.102
WValor por acio (R%) 78,14

Instada a demonstrar, no dmbito do procedimento fiscal encerrado e formalizado sob o PAF
ne 16561.720128/2017-24, a apuragdo do dgio surgido na operagéo de incorporacéo de
acdes da Vivo Participa¢des S/A, bem como a apresentar o balango patrimonial que serviu
de referéncia para o cdlculo desse dgio, o sujeito passivo apresentou um arquivo em
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formato Excel contendo um conjunto de planilhas (Doc. 15), dentre as quais o balancete da
Vivo Participacbes do trimestre encerrado em 31/03/2011 na aba “Doc A”, e a
DemonstracGo das Mutacbes do Patriménio Liquido da Vivo Participacdes (Doc. 16),
referente ao mesmo periodo, os quais demonstram que o patriménio liquido era de RS
9.011.273.028,79 na data adotada como referéncia. A partir desses dados, o dgio apurado
na operagdo foi assim demonstrado:

Apuracgdo do agio R$
Valor Econdmico da Vivo Part. S/A (A) 31.222.629.890,89
Valor patrimonial (B) 9.011.273.028.79
| Agio na incorporacéo de agdes (A - B) 22.211.356.862,10

Conforme esclarece o sujeito passivo na planilha “Aba 4” do aludido arquivo em formato
Excel, o reconhecimento contdbil da operagdio de incorpora¢éo de agbes ocorrida em
27/04/2011 foi feito mediante os sequintes lancamentos contdbeis:
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Conta Langamento Valor
14111140 | D - Investimento VPAR - Patrimonio Liquido Ajustado 9.011.273.000
14111214 |D- Agio 22.211.356.891
25111000 |C- Incorporacdo das agbes VIVO Part. 27/04/2011 (ON) (10.725.753.775)
25112000 |C- Incorporacdo das aghes VIVO Part. 27/04/2011 (PN) (20.496.876.116)

A partir desses lancamentos contabeis € possivel concluir que ndo houve qualquer

sacrificio financeiro (pagamento), e nem mesmo econémico - como veremos adiante -, no

evento societdrio que originou o dgio acima destacado, e seu surgimento nos livros
contdbeis somente ocorreu em face do sujeito passivo ter incorporado as acées da Vivo
Participacdes S/A pelo seu valor subjetivamente avaliado, a partir de premissas

fornecidas pela administracdo da propria empresa avaliada, sequndo algum critério que

teria aferido seu potencial de lucratividade futura, numa operacdo “ndo caixa” que ndo

envolveu qualquer desembolso entre as empresas transacionadas, submetidas a um

mesmo controlador comum, que também serd melhor detalhado adiante.

O sujeito passivo esclarece ainda que promoveu uma alocacGo desse dgio surgido na

8 operacdo de incorpora¢do de ag¢ées da Vivo Participagdes S.A. aos ativos identificaveis
< adquiridos e passivos assumidos, sendo que somente a parcela remanescente desse
()] , o . .
E montante apds as alocagcées permaneceu registrada como goodwill, buscando-se, com esse
<>( procedimento, conforme resposta do sujeito passivo (Doc. 03) ao Termo de Intimag¢éo n® 5
o do PAF n? 16561.720128/2017-24, a convergéncia aos padrdes internacionais de
E contabilidade (IFRS) preconizada pela Lei n® 11.638/07. A alocagdo do dgio entre mais valia
L e goodwill foi demonstrada na “Aba 01” do aludido arquivo em formato Excel, conforme
% reproduzimos abaixo:
O
8 Agio | 22.211.356.891
Alocacdo

Licenga 12.876.000.000

Marca 1.642.000.000

Carteira de clientes 2.042.000.000

Contingéncias - 283.328.000

Goodwill 5.934.684.862

Total 22.211.356.891

Curioso observar que o sujeito passivo promoveu essas alocacbes do dgio entre mais valia e
goodwill em 30/06/2011, mediante lancamentos contdbeis na Conta 14111214 - Vivo
Participacbes (Doc. 17), revertidas com lancamentos de estorno no dia seguinte, em
01/07/2011, mesmo porque, pelo Principio Contdbil da Entidade, os ditos ativos
identificaveis e passivos assumidos pertenciam a sua subsididria integral Vivo Participagées
S.A.,, e ndo ao sujeito passivo, pelo menos até que o investimento fosse extinto por
incorporagdo pela investidora. Dessa forma, entendendo que ndo preenchia os requisitos
legais para o aproveitamento tributdrio, as amortizacbes do dgio registradas contabilmente
até 30/09/2011, na Conta 14111214 — Vivo Participa¢ées, foram lancadas em contrapartida
da Conta 31982420 — Equivaléncia Patrimonial, de modo a ndo gerar efeitos na apura¢éo
das bases de cdlculo do IRPJ e da CSLL.
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Somente com a incorporacdo da Vivo Participacées S.A. em 03/10/2011, o sujeito passivo
procedeu em definitivo a alocagdo do dgio aos ativos e passivos recebidos da entéo extinta
subsididria integral, conforme se verifica dos langcamentos contdbeis registrados em
31/10/2011 na referida Conta 14111214 — Vivo Participagdes (Doc. 17), porém em valores ja
descontados das amortizagdes reconhecidas contabilmente até 30/09/2011, a partir de
quando passou a aproveitar tributariamente as amortiza¢des desse dgio.

Alocagdo
Licenga 12.644.000.000,00
Marca 1.599.897.435,89
Carteira de clientes 1.917.716.871,35
Contingéncias - 269.965.932,09
Goodwill 5.934.684.862,00

5.1 DA NATUREZA INTRAGRUPO DO AGIO GERADO NA OPERACAO DE INCORPORACAO DE
ACOES

Para a caracterizagdo da natureza intragrupo do dgio gerado na opera¢do de incorporagcdo
das acdes da Vivo Participacbes S/A pelo sujeito passivo é necessdrio que se examine a
evolugdo da estrutura societdria em que aludidas empresas faziam parte.

A Vivo Participacées S/A era controlada pela Brasilcel N.V., sociedade com sede na Holanda,
que por sua vez era detida na proporgio de 50% pela Telefonica S/A, sociedade com sede
em Madri, Espanha, e 50% pela Portugal Telecom SG SGPS, S.A., sociedade com sede em
Lisboa, Portugal.

A empresa sediada na Holanda, Brasilcel N.V., era, portanto, uma empresa holding que,
desde 2001, serviu de veiculo para a realiza¢Go de uma joint venture entre o grupo espanhol
Telefdnica e o grupo portugués Portugal Telecom para deter as a¢bes e exercer o controle
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conjunto de companhias operadoras de telefonia celular no Brasil encabe¢ada pela Vivo
Participacbes S/A.

Em 28/07/2010, foi assinado um acordo segundo o qual a Telefonica S/A concordou em
adquirir 50% das agdes emitidas pela Brasilcel N.V. de propriedade da Portugal Telecom SG
SGPS, S.A., o que resultaria na aquisi¢cdo indireta das agdes da Vivo Participacbes S/A.

A operagdo de aquisicdo das agbes da Brasilcel N.V. foi aprovada pelo Conselho Diretor da
Agéncia Nacional de Telecomunicagdes - Anatel em reunido realizada em 23 de setembro de
2010, formalizada por meio do Ato n® 6235, de 27/09/2010, conforme noticiado no Edital
de Oferta Publica para Aquisigdo de A¢ées Ordindrias de Emisséo da Vivo Participagbes S.A.,
publicado em 17/02/2011 (Doc. 18).

Aludidas deliberagcbes envolvendo a alienagdo das ag¢bes da Brasilcel N.V. foram tornadas
publicas por meio dos fatos relevantes datados de 28/07/2010 e de 27/09/2010 (Doc. 19),
conforme explica o item 4 das Notas Explicativas as Demonstragcées Contdbeis da Telefonica
Brasil S.A., dos exercicios findos em 31 de dezembro de 2011 e 2010 (Doc. 12

10
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Figura 1. Organogroma da estrofura societiria apis aquisigho de 50% da BrasilCel pertencente i Partugal
Telecom S0 SGPS, S A pela Telefanica 5.4 (2709 2001)
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O mesmo item 4 das aludidas Notas Explicativas consigna que a Brasilcel N.V. foi
incorporada pela Telefénica S.A. em 21/12/2010, quando a incorporadora espanhola, na
condigcdo de unica controladora da Vivo Participages, jd detinha participagdo societdria
direta e indireta de aproximadamente 60% do capital social desta empresa brasileira.

Embora o Grupo Telefénica entendesse que a aquisi¢céo de 50% das agdes emitidas pela
Brasilcel N.V. de propriedade da Portugal Telecom SG SGPS, S.A., ndo implicava alienagdo
de controle, mas tdo somente saida de um dos membros do bloco de controle, resolveu
observar os procedimentos estabelecidos no artigo 254-A da Lei n? 6.404, de 15/12/1976,
diante do questionamento da drea técnica da CVM quanto a realiza¢do de oferta publica de
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aquisi¢do de agdes (OPA) por alienagdo de controle.

De acordo com o aludido artigo 254-A da Lei das Sociedades por Ac¢ées, o adquirente do
controle de companhia aberta se obriga a realizar oferta publica de aquisi¢do das agdes
com direito a voto de propriedade dos demais acionistas da companhia, assegurando-lhes o
preco minimo de 80% do valor pago pelas agées do bloco de controle.

Assim, o Grupo Telefénica, através de sua controlada SP Telecomunicagées Participagées
Ltda., promoveu uma oferta publica de aquisicio de acbes (OPA), tendo por objeto a
aquisicdo de acées com direito a voto da Vivo Participagcdes S/A (a¢bes ordindrias), e preco
ofertado equivalente a oitenta por cento (80%) daquele transacionado entre a Telefdnica e
a Portugal Telecom por unit da a¢éo ordindria (ON) da Vivo Participacées S/A detida pela
Brasilcel N.V, conforme detalhado no Edital de Oferta Publica para Aquisicdo de Acdes
Ordindrias de Emisséo da Vivo Participacées S.A., publicado em 17/02/2011 (Doc. 18).

Em 18/03/2011, data da realizagdo do leildo da OPA, a SP Telecomunica¢bes Participacdes
Ltda. adquiriu do mercado 10.634.722 a¢bes ordindrias da Vivo Participagdes S/A,

=1
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representando 2,65% de seu capital, passando o Grupo Telefénica a deter em torno de 62%
de participacdo societdria no capital da Vivo Participacbes S/A.

Note-se que o item 1.2 do Edital de Oferta Publica para AquisicGo de A¢des Ordindrias de
Emissdo da Vivo Participagdes S.A., publicado em 17/02/2011 (Doc. 18), ao esclarecer a
motivagdo subjacente a realiza¢éo da OPA, observou que a Telefénica S/A, antes mesmo da
aquisicdo de 50% das acdes emitidas pela Brasilcel N.V. de propriedade da Portugal
Telecom SG SGPS, S.A., ja detinha o controle compartilhado da Brasilcel e, por decorréncia,
da Vivo Participagdes S.A. e da Vivo S.A.

(..)

Com a conclusdo da aquisi¢cdo de 50% das acbes emitidas pela Brasilcel N.V. de propriedade
da Portugal Telecom SG SGPS, S.A., o Grupo Telefbénica passou a deter o controle absoluto
da Vivo Participagdes S.A. e, consequentemente, da Vivo S.A., conforme esclarecem o sujeito
passivo e a Vivo Participagbées S.A. em seu requerimento conjunto de Anuéncia Prévia
dirigido ao Conselho Diretor da Anatel (Doc. 20):

(..)

O sujeito passivo, ainda sob a denominag¢do social de Telecomunicag¢des de Sdo Paulo S.A. —
Telesp, no mesmo requerimento conjunto de Anuéncia Prévia dirigido ao Conselho Diretor
da Anatel, informou que cerca de 88% de participacdo societdria no seu capital social era
detida pelo Grupo Telefénica, quando da apresentagdo do aludido requerimento, conforme
a sequir:

(..)

Portanto, quando da realizacdo das reuniées dos conselhos de administracéo da Vivo

Participacdes S.A. e do sujeito passivo em 27/12/2010, em que foi deliberado acerca do
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inicio do processo de reestruturacdo societdria concernente a incorporacdo de acoes da

Vivo Participacées S/A pelo sujeito passivo - conforme Ata da 1862 Reuniéio do Conselho

de Administracéo da Telecomunicacdes de Séo Paulo S.A. (Doc. 14), e Ata da Reunido

Extraordindria do Conselho de Administracéio da Vivo Participacées S.A. (Doc. 13), ambas

as empresas estavam sob o controle comum da espanhola Telefonica S.A..

A simplificagdo da cadeia de controle com a incorporagéo das holdings brasileiras PTelecom
Brasil S.A., TBS Celular Participacbes S.A. e TBS Celular Participagées S.A. pela empresa
controlada Vivo Participagées S.A., como etapa preparatdria do processo de reestrutura¢do
societdria que culminou com a aludida incorporag¢éo de agdes, foi colocada em estudo,
conforme a deliberagdo (iv) da Ata da Reunido Extraordindria do Conselho de Administragdo
da Vivo Participagdes S.A., realizada em 27/12/2010 (Doc. 13).

Finalmente, em 27/04/2011, a Vivo Participagcées S.A. concretizou a incorpora¢éo de suas
controladoras brasileiras, as aludidas holdings PTelecom Brasil S.A., TBS Celular
Participacbes S.A. e TBS Celular Participagcées S.A., conforme delibera¢des registradas na
Ata da AGE da Vivo Participagdes S.A., realizada nessa data (Doc. 09). Efetivada essa etapa
preparatoria, a configuragdo societdria no instante que antecede a incorporagdo de agdes
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da Vivo Participa¢des S/A pelo sujeito passivo, ocorrido também em 27/04/2011, pode ser
demonstrada graficamente conforme a sequir:

Figura 1. Organograma da estrutura societiria em 2704/ 2011, apis a incorporacho das holdings brasileiras pela
Vive Participagies ¢ antes da incorporaciio de suas agies pelo sujelto passivi
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Conclui-se, portanto, que G época da aprovacéo da proposta de reestruturacdo societdria
em 27/12/2010, assim como no momento da concretizacdo da operacdo de incorporagéo
de acdes da Vivo Participacées S.A. pelo sujeito passivo, em 27/04/2011, a espanhola
Telefonica S.A. detinha o controle direto e indireto de ambas as empresas, possuindo

participagdo societdria de aproximadamente 62% do capital da Vivo Participacoes S.A. e
de 88% do capital do sujeito passivo, quando adotava a denominagdo social
Telecomunicacoes de Séo Paulo S.A. — Telesp, de modo a caracterizar o dgio reconhecido

contabilmente quando da operacdo de incorporacdo de acdoes como surgido

internamente. Inquestiondvel, portanto, que o dgio surqgido na operacdGo possui natureza
intragrupo.

Tanto ndo restam duvidas quanto a natureza intragrupo desse dgio que, reitere-se, as

proprias _empresas envolvidas na operacdo de incorporacéo de acbes, quando da

submissdo do requerimento conjunto de Anuéncia Prévia (Doc. 20), informaram ao

Conselho Diretor da Anatel estar submetidas a um mesmo controlador comum e que néo

haveria alteracoes na composicdo do controle final das companhias envolvidas na
reestruturacdo.

Relatada as situagdes faticas acima, a autoridade fiscal apontou, resumidamente, as
seguintes razbes para glosa do agio:

a) O Pronunciamento Técnico do Comité de Pronunciamentos Contaveis — CPC 15
(item 2c), ao dispor sobre o método de aquisicdo na contabilizacdo de combina¢Ges de negdcios,
afasta explicitamente de seu alcance aquelas que envolvem empresas sob controle comum;

b) O Apéndice B do CPC 15 (itens B1 e B4) enfatiza que a contabilizacdo pelo
método de aquisicdo ndo se aplica a combinac¢des de negdcios em que as entidades ou negdcios

13
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da combinacdo sdo controlados pela mesma parte ou partes, de forma ndo transitdria, antes e
depois das operacdes societarias;

c) O Pronunciamento Técnico CPC 04 (item 48) dispde peremptoriamente que o
agio gerado internamente ndo deve ser reconhecido como ativo;

d) A Resolucdo do Conselho Federal de Contabilidade — CFC n2 1.110/2007 (item
120) estabelecia que o reconhecimento de &agio decorrente de rentabilidade futura gerado
internamente (goodwill interno) é vedado pelas normas nacionais e internacionais, devendo ser
baixado;

e) A Resolugdo CFC n2 1.292/2010 (item 125), que revogou a Resolugdo CFC n?
1.110/2007, manteve o mesmo entendimento da norma anterior; f) Os renomados professores
Eliseu Martins e Jorge Vieira da Costa Junior lecionam, em sua obra A Incorporacdo Reversa com
agio gerado internamente: Consequéncias da Elisdo Fiscal sobre a Contabilidade que, a luz da
Teoria da Contabilidade, é inadmissivel o surgimento de agio em uma operacao realizada dentro
de um mesmo grupo econdmico, ndo sendo permitido contabilmente o reconhecimento de agio
gerado internamente;

g) A Comissdo de Valores Mobilidrios, por meio do Oficio Circular/CVM/SNC/SEP n?
01/2007, manifestou-se contrariamente a geracdo artificial de agio interno em operagdes de
reestruturacdo societdria, especialmente incorporacdo de acdes a valor de mercado de sociedade
pertencente ao mesmo grupo econdmico, definindo este tipo de transacdo como “transacgdo
consigo mesmo” ou “transa¢ao dos acionistas com eles proprios”;

h) O Oficio-Circular/CVM/SNC/SEP n2 01/2013, embora posterior a conduta ora em
apreco, ratifica o entendimento anteriormente exarado, disciplinando que o agio interno é vedado
pelas normas internacionais de contabilidade e simplesmente inexiste.

Segundo a Recorrente a cobranca decorreu principalmente da glosa do Agio Vivo,
que foi pago e registrado pela Recorrente na aquisicdo da totalidade de ag¢des da Vivo
Participacdes S.A. (“Vivo Par”) que, a época dos fatos, controlava a Vivo S.A. (“Vivo”), empresa
operadora de telefonia mével e dados. Essa aquisicio e o Agio Vivo se submetem ao regime
juridico do 4gio dos artigos 385 e 386 do Regulamento do Imposto de Renda de 1999 (vigente a
época - “RIR/99”), da redacdo original do artigo 20 do Decreto-lei n° 1.598/77 e da Lei n® 9.532/97.

De acordo com a fiscalizacdo todas as empresas envolvidas na reestruturacao
societdria que culminou com a incorporacao das a¢des da Vivo Participacdes S.A., seguida de sua
extingdo por incorporacdao também pelo sujeito passivo, estavam inseridas numa estrutura
societdria pertencente a um mesmo grupo empresarial, cuja cadeia de controle era encabecada
pela empresa espanhola Telefénica S.A., de sorte que o agio surgido dessa combinacdo de
negdcios realizada entre empresas com vinculos de controle se caracteriza como agio interno,
conhecido também como dagio intragrupo.
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A aquisi¢cdao das agdes da Vivo Par ocorreu em abril de 2011, em bolsa de valores,
junto a (i) sociedades que integravam o Grupo Telefonica; assim como junto a (i) contingente
relevante de acionistas ndo relacionados a esse grupo, que alienaram acdes representativas do
percentual de 38% do capital da Vivo Par2.

De acordo com a Recorrente os valores atribuidos as novas ag¢des emitidas e
entregues aos acionistas da Vivo Par foram atestados por avaliacdes de mercado e laudos técnicos
preparados por empresas especializadas e independentes (Planconsult, Banco Santander e
Signatura Lazard), uma vez que a CVM exige que sejam criados comités independentes para
determinar a relagdo de substituicdo na incorporacdo das ag¢des (nos termos do Parecer
Orientacdo n°® 35/2008), o que de fato ocorreu. Esse valor também condizente com o valor de
mercado da Vivo Par foi obtido a partir da sua cotacdo em bolsa, o que ficou inclusive comprovado
Nno processo

A 12 Turma da CSRF examinou o Recurso Especial interposto pela Procuradoria da
Fazenda Nacional (“PGFN”) em face do acérddo n° 1402-006.078 (sessdao de 21.09.2022), proferido
pela 22 Turma Ordinaria da 42 Camara da 12 Secdao do CARF. Esta decisdo havia dado provimento
integral ao Recurso Voluntario da Recorrente, além de ter negado provimento, a unanimidade de
votos, ao Recurso de Oficio que versava sobre a inaplicabilidade da multa qualificada de 150%
(parcela que ja transitou em julgado).

A 12 Turma da CSRF proferiu o acérdao n° 9101-006.841 (fls. 1.971 a 2.000), dando
provimento, por voto de qualidade, ao Recurso Especial interposto pela PGFN, com o retorno ao
presente colegiado para manifestacdo quanto outros pontos suscitados pela Recorrente nao
analisados em julgamento do Recurso Voluntdrio.

A decisdo da Camara Superior entendeu que o “agio reconhecido na aquisicdo do
investimento na Vivo Par pela Recorrente deveria ser considerado como ndo dedutivel, por se
qualificar como um 4&gio interno, em razao da aquisicao ter envolvido sociedades sob controle
comum”.

Assim, no mérito, por voto de qualidade, decidiu dar provimento ao Recurso
Especial, com retorno ao presente colegiado.

Relativamente ao escopo do retorno, por maioria de votos, foi decidido que o
processo deveria retornar ao colegiado a quo para exame dos seguintes pontos:

(i) argumentos subsididrios acerca da amortizacdo de 4gio na determinacdo da base
de calculo da CSLL

(ii) recalculo dos juros sobre o capital préprio;
(iii) exigéncia da multa de oficio de 75%; e

(iv) incidéncia de juros sobre a multa de oficio
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Com relagdo a esses pontos a DRJ julgou procedente em parte a impugnacdo para:
Reduzir a multa de oficio de 150% para 75%; manter integralmente as exigéncias do IRPJ e da CSLL
acrescidas de multa de oficio e dos juros de mora cabiveis.

Com isso, o julgamento dessa turma deve ser retomado no limite apontado pela
CSRF, sendo, excluido, portanto, as questdes referentes ao agio, visto que ja foram julgadas em
carater definitivo no presente processo.

A fiscalizagao concluiu pela inexisténcia de agio amortizdvel decorrente da citada
operacdo de incorporacdo de acdes e glosou para fins fiscais as amortizacdes contabilizadas pela
impugnante. Tal glosa, em seu entendimento, refletiu no calculo dos Juros sobre Capital préprio

e ho aproveitamento de prejuizo fiscal e base negativa de maneira determinante.

Com relacdo a Infracdo Excesso de Juros sobre o Capital Proprio (fls. 1059),
fundamentou a fiscalizacdo que em razdo do indevido reconhecimento contdbil do agio interno,
decorrente da superestimacdo simultanea dos patrimoénios das empresas relacionadas envolvidas
na “autocontratada” operacdo de incorporacdo de ac¢des, houve indevida majoracdo do
Patrimonio liquido, base de cdlculo dos Juros sobre o Capital Préprio (JCP).

Com relagdo a Infragdo por compensacao de saldos inexistentes de prejuizo fiscal e
de base de calculo negativa da CSLL, a fiscalizacdo ( fls. 1060) entendeu que em face do
lancamento de oficio das infracdes anteriores, referentes ao ano-calendario de 2013, os saldos de
Prejuizo Fiscal e de Base de Calculo Negativa da CSLL apurados pelo sujeito passivo nesse mesmo
periodo foram integralmente consumidos, resultando na inexisténcia de saldos para compensacao
com bases de cdlculo positivas dos respectivos tributos no periodo subsequente (AC 2014), motivo
pelo qual as compensacdes foram glosadas, com a constituicdo do respectivo crédito tributario.

Quanto a multa qualificada (fls. 1060), a fiscalizacdo entendeu que o
reconhecimento do 4gio oriundo de transacdes entre partes relacionadas, com vinculos de
controle, é um procedimento que ndao encontra sustentacdao na Ciéncia da Contabilidade e é
condenado pela doutrina contabil-tributaria e pela jurisprudéncia administrativa.

Fundamentou a fiscalizacdo que o registro do agio interno e sem sacrificio
econdmico/financeiro gerado entre partes dependentes, bem como as despesas de amortizacdo
dele derivadas, por serem inexistentes, nunca foram aceitos contabilmente, societariamente e
pelas regras tributarias.

A fiscalizacdo afirmou que a conduta dos atores envolvidos configurou acdo
visando, na sua opinido, exclusivamente a obtencdo de vantagens fiscais ilegais.

Excesso de Juros sobre o Capital Proprio

De acordo com a Autoridade Fiscal, houve uma apuracdo a maior de despesa de

JCP, por conta da majoracdo ocorrida no patrimonio liquido decorrente do registro contabil do

agio interno relativo a infracdao anterior.
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Em razao disso, a Autoridade Fiscal expurgou da base de cdlculo do JCP a parcela do
capital social indevidamente acrescida do agio interno glosado.

A CSRF ndo reconheceu a formacdo do agio e confirmou a glosa efetuada pela
fiscalizagdo, razao pela qual esses valores ndo podem ser utilizados para o acréscimo patrimonial
base de cdlculo do pagamento de JCP.

Essa também foi exatamente a conclusdo do Acérddo 1302003.381 da 32 Camara /
22 Turma Ordinaria, de 22 de janeiro de 2019, ao analisar o reflexo desta mesma operacdo na
apuracdo do JCP, ano-calendario 2011, no processo 16561.720225/2016-36:

E que, tendo ficado assentada a total inadmissibilidade do suposto "dgio" pago pela Recorrente, a
sua consideragdo para o acréscimo dos valores patrimoniais das Companhias envolvidas e como base
de cdlculo do pagamento de JCP aos seus acionistas, implica, necessariamente, na concluséo de que
tais despesas sGo absolutamente desnecessdrias e ndo podem reduzir as bases de cdlculo do IRPJ e
da CSLL.

Multa de oficio qualificada.

A multa foi qualificada em relacdo aos tributos lancados de oficio por conta da
amortizacdo indevida do 4gio o qual ndo foi validado.

De acordo com a fiscalizagdo, a conduta dos atores envolvidos buscou a obtencado
de vantagens fiscais ilegais, portanto, a¢cdo dolosa.

Todavia, a DRJ julgou favoravelmente a entdo Impugnante, tendo sido
apresentado o respectivo Recurso de Oficio nesse tépico.

Da Incidéncia de juros sobre a multa de oficio e aplicagao da Selic

A Recorrente contestou a incidéncia de juros sobre a multa de oficio, sob o
argumento de que tal exigéncia ndo encontra amparo legal, visto que a legislacdo que rege a
matéria autorizaria a incidéncia desses consectarios somente sobre o valor do tributo ou
contribuicdo.

Tributagao reflexa. CSLL.

A Recorrente argumentou que o auto de infracdao deve ser cancelado por falta de
previsao legal que imponha qualquer vedacado a dedutibilidade do agio para fins de apuragao da
CSLL ou que estenda a esta contribuicdo as disposi¢des relativas ao IRPJ.

Em face do Acérddo n? 1402-007.237 dessa 22 Turma Ordinaria da 42 Camara da 12
Secdo, de 18 de fevereiro de 2025, fora interposto embargos de declaracao pela Fazenda Nacional
registrando a necessidade de ser alterada o dispositivo do acérdao pelo fato de que esse teria
apresentado erro com relacdo a reducdo da multa de oficio, visto que a DRJ ja havia cancelado
referido multa, sendo, portanto, matéria de Recurso de Oficio e ndo Recurso Voluntario.

E o relatério.
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VOTO

Conselheiro Ricardo Piza Di Giovanni, Relator

Trata-se de embargos de declaragdao opostos pela Fazenda Nacional em face do
Acoérdao n? 1402-007.237, de 18 de fevereiro de 2025, alegando que o dispositivo ndo reflete o
conteldo do acérddo, no sentido de delimitar corretamente as matérias referentes ao recurso de
oficio e ao recurso voluntario.

Os Embargos Declaratérios sao tempestivos. O processo eletronico foi encaminhado
a Fazenda Nacional em 06 de outubro de 2025, conforme despacho de fls. 2099. Nos termos do
artigo 134 do RICARF, o Procurador da Fazenda Nacional serd considerado intimado pessoalmente
das decisGées do CARF, com o término do prazo de trinta dias, contado da data em que os
respectivos autos forem entregues a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, salvo se antes dessa
data o Procurador se der por intimado mediante ciéncia nos autos.

Recapitulando, o processo administrativo tem por objeto autos de infracao lavrados
em face da Recorrente para exigir Imposto sobre a Renda da Pessoa Juridica (“IRPJ”) e
Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido (“CSLL”) relativos aos anos-calendarios de 2013 a 2014,
acrescidos de multa e juros.

De acordo com a Recorrente a cobranca decorre principalmente da glosa do Agio
Vivo, que foi pago e registrado pela Recorrente na aquisicdo da totalidade de acbes da Vivo
Participacdes S.A. (“Vivo Par”) que, a época dos fatos, controlava a Vivo S.A. (“Vivo”), empresa
operadora de telefonia mdével e dados.

Segundo a fiscalizacdo todas as empresas envolvidas na reestruturacdo societaria
gue culminou com a incorporacdo das acOes da Vivo Participacdes S.A., seguida de sua extin¢do
por incorporacdao também pelo sujeito passivo, estavam inseridas numa estrutura societaria
pertencente a um mesmo grupo empresarial, cuja cadeia de controle era encabecgada pela
empresa espanhola Telefdnica S.A., de sorte que o agio surgido dessa combinacdo de negdcios
realizada entre empresas com vinculos de controle se caracterizaria como agio interno, conhecido
também como agio intragrupo.

A aquisi¢cdo das agdes da Vivo Par ocorreu em abril de 2011, em bolsa de valores,
junto a (i) sociedades que integravam o Grupo Telefonica; assim como junto a (i) contingente
relevante de acionistas ndo relacionados a esse grupo, que alienaram ac¢des representativas do
percentual de 38% do capital da Vivo Par.

De acordo com a Recorrente os valores atribuidos as novas acbes emitidas e
entregues aos acionistas da Vivo Par foram atestados por avaliacbes de mercado e laudos técnicos
preparados por empresas especializadas e independentes (Planconsult, Banco Santander e
Signatura Lazard), uma vez que a CVM exige que sejam criados comités independentes para
determinar a relacdo de substituicdo na incorporacdo das ac¢des (nos termos do Parecer
Orientacdo n° 35/2008), o que de fato ocorreu. Esse valor também condizente com o valor de
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mercado da Vivo Par foi obtido a partir da sua cotacdo em bolsa, o que ficou inclusive comprovado
NO processo.

No dia 18 de fevereiro de 2025 essa a 22 Turma Ordinaria da 42 Camara da 12 Secao
proferiu Acérdao n? 1402-007.237 nos seguintes termos:

Acordam os membros do colegiado, i) por unanimidade de votos, negar provimento ao
recurso voluntdrio em relagdo, i.i.) a infragdo glosa de valores compensados: i.ii) a infragdo
dedutibilidade das despesas de amortiza¢do de dgio na apura¢do da CSLL; i.iii) a insurgéncia
contra a aplicacdo dos juros sobre a multa de oficio. Inteligéncia da Sumula CARF n2 108; ii)
por maioria de votos, ii.i) negar provimento ao recurso voluntdrio relativamente a infracdo
deducdo de despesas de Juros sobre o Capital Préprio (JCP), tendo em vista a majoragdo de
sua base de cdlculo ocasionada pela contabilizacéo de dgio glosado pela Autoridade Fiscal e
com decisdo definitiva na esfera administrativa, vencidos o Relator e a Conselheira
Mauritdnia Elvira de Sousa Mendon¢ca que davam provimento. Designado para redigir o
voto vencedor nesta parte em que vencido o Relator, o Conselheiro Paulo Mateus Ciccone;
ii.ii) dar _provimento ao recurso voluntdrio unicamente em relacdo @ multa de oficio

aplicada, reduzindo-a a 75%, vencido o Conselheiro Paulo Mateus Ciccone que mantinha a

qualificagcdo. Os Conselheiros Alexandre labrudi Catunda e Alessandro Bruno de Macédo
Pinto acompanharam o Relator pelas conclusdes.

A decisdo teve a seguinte ementa:

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Ano-calenddrio: 2013, 2014

JUROS SOBRE CAPITAL PROPRIO. INDEDUTIBILIDADE.

A majoragdo indevida do Patriménio Liquido do contribuinte deve ser expurgada do cdlculo
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dos Juros sobre o Capital Proprio.
CSLL. LANCAMENTO DECORRENTE.

O decidido para o langamento de IRPJ se estende ao langamento que com ele compartilha o
mesmo fundamento factual em face de determinagdo legal. Ambos os langamentos, matriz
e reflexo, estdio apoiados nos mesmos elementos de convicgdo.

FRAUDE. NAO CONFIGURAGAO. AFASTAMENTO DE MULTA QUALIFICADA.

Ndo hd evidente intuito de fraudar quando a controvérsia diz respeito fundamentalmente a
questdes juridicas, de direito, de lei, de interpretagdo e ou aplicagdo dos preceitos
normativos. NGio comprovada nos autos a conduta dolosa do sujeito passivo, configurando
fraude, ndo é aplicavel a multa de oficio no percentual qualificado.

MULTA DE OFICIO. JUROS DE MORA. INCIDENCIA. SUMULA CARF N@ 108.

Incidem juros moratdrios, calculados a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidagdo e
Custddia SELIC, sobre o valor correspondente a multa de oficio.
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A Fazenda Nacional, com a ciéncia da decisdo, apresentou embargos de declaracao
(fls. 2100), sob o argumento de que o acdérddo teria incorrido em erro material, tendo
apresentado os seguintes argumentos em suas razdes de Embargos Declaratoérios:

De acordo com o dispositivo, foi dado provimento ao recurso voluntdrio com relagdo a
qualificagdo da multa. No entanto, essa matéria é objeto de recurso de oficio. Veja-se o
trecho o voto.

“Multa de oficio qualificada — RECURSO DE OFICIO

Recebo o Recurso de Oficio com relagdo a multa qualificada por estar dentro dos
pardmetros de admissibilidade.

... Voto no sentido de negar provimento ao Recurso de Oficio para manter a redug¢do da
multa de oficio de 150% para 75%, bem como voto para dar parcialmente provimento ao
Recurso Voluntdrio com rela¢Go a valida¢do da base de cdlculo da JCP e voto para negar
provimento ao Recurso Voluntdrio nos demais itens.”

Desse modo o dispositivo ndo reflete o conteudo do acdrddo, no sentido de delimitar
corretamente as matérias referentes ao recurso de oficio e ao recurso voluntdrio.

Portanto, aduz a Embargante que o acérdao teria incorrido em erro material, dado
constar no dispositivo que foi dado provimento ao recurso voluntario quanto a qualificacdo da
multa, embora essa matéria conste, no voto, como objeto do recurso de oficio.

De fato, o erro material ocorreu no dispositivo do acérdao, vez que tanto o voto
original como o disposto do voto ressaltaram a existéncia de Recurso de Oficio sobre multa
qualificada, conforme abaixo transcrito:

Multa de oficio qualificada — RECURSO DE OFiCIO

Recebo o Recurso de Oficio com relagdo a multa qualificada por estar dentro dos
pardmetros de admissibilidade.

No caso de ser vencido na questdo da JCP e no caso de ainda haver cobrancas

subjacentes, entendo que deve ser afastada a multa qualificada, mantendo, assim, a
deciséo da DRJ que reduziu a multa de 150% para 75%.

A multa foi qualificada em relagéo aos tributos langados de oficio por conta da amortizagdo
indevida do dgio o qual ndo foi validado.

De acordo com a fiscalizagGo, a conduta dos atores envolvidos buscou a obteng¢do de
vantagens fiscais ilegais, portanto, agdo dolosa.

Todavia, a DRJ julgou favoravelmente a entéo Impugnante, tendo sido apresentado o
respectivo Recurso de Oficio nesse topico.

Entendo que ndo hd evidente intuito de fraudar vez que a controvérsia diz respeito
fundamentalmente a questées juridicas, de direito, de lei, de interpretacdo e ou aplica¢do
dos preceitos normativos.
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De fato, ndo fora demonstrado pela fiscalizagdo a prdtica de fraude, dolo ou sonegag¢do nas
operagées realizadas.

Entendo que os eventos foram praticados com transparéncia, divulgados em fatos
relevantes ao mercado e refletidos em documentos publicos, além de contarem com a
anuéncia das de autoridades regulatdrias , como CVM e ANATEL.

Entendo que a controvérsia do presente caso residiu em divergéncia quanto a interpretacdo
das normas aplicdveis em torno do reconhecimento e amortizacdo fiscal do “dgio”
reconhecido em aquisicGo de investimento envolvendo sociedades sob controle comum,
contingente substancial de acionistas ndo relacionados tanto da Recorrente como da Vivo
Par.

Sem entrar novamente no mérito, entendo que a circunstdncia de a opera¢do ser praticada
por empresas do mesmo grupo econémico ndo descaracteriza o dgio, cujos efeitos fiscais
decorrem da legislacdo fiscal. Entendo que a distingdo entre dgio surgido em operag¢do
entre empresas do grupo e aquele surgido em operacbes entre empresas sem vinculo néo é
relevante para fins fiscais. No mesmo sentido, pode-se afirmar que a questdo da
dedutibilidade do dgio em opera¢des intragrupo foi defendida pela doutrina e alguma
jurisprudéncia que favoreciam a interpretagdo da Recorrente.

Alinho-me a corrente no sentido de que existem diversos exemplos na legislacéo fiscal em
que partes relacionadas podem transacionar a valores de mercado. As regras de Precos de
Transferéncia, por exemplo, visam justamente garantir que partes relacionadas operem
sempre em valores de mercado, ou seja, com base no principio arm’s lentgh, sob pena de
serem obrigadas a efetuar ajustes em suas bases tributdveis. Caso, porém, duas empresas
vinculadas pratiquem regularmente pregos de mercado em suas operag¢des, ndo haverd
qualquer ajuste fiscal adicional a fazer ao fim do ano-calenddrio.
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De fato, os artigos 385 e 386 do RIR - que regulamentam o conteudo dos artigos 20 do
Decreto-Lei n® 1.598/77 e os artigos 72 e 8° da Lei n® 9.532/97 - determinam que o dgio
fundado em rentabilidade futura da investida pode ser amortizado e as correspondentes
despesas deduzidas da apurag¢do do imposto devido, desde que ocorra a aquisi¢do sequida
de uma operagdo de fusdo, incorporagdio ou cisdo — o que ocorreu no presente caso.

O que se deve verificar, portanto, com relagdo ao presente caso seria o “abuso” de direito
que a Recorrente teria cometido.

A figura da simulagdo é prevista no artigo 167 do Cddigo Civil como hipdtese de “invalidade
do negdcio juridico”. Nos termos do referido dispositivo, sdo nulos os negdcios realizados de
forma simulada, sendo que o seu pardgrafo primeiro enumera expressamente as situagées
em que haverd simulagdo.

“Art. 167. E nulo o negdcio juridico simulado, mas subsistird o que se dissimulou, se vdlido
for na substéncia e na forma.

§12 Haverd simulacdo nos negdcios juridicos quando:

| - aparentarem conferir ou transmitir direitos a pessoas diversas daquelas as quais
realmente se conferem, ou transmitem;
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Il - contiverem declaracéio, confissdo, condigdo ou cldusula néo verdadeira;

Ill - os instrumentos particulares forem antedatados, ou pos-datados.

§ 22 Ressalvam-se os direitos de terceiros de boa-fé em face dos contraentes do negdcio
juridico simulado.” (ndo destacado no original)

Todos os direitos transmitidos ou conferidos nas operacbes examinadas o foram para as
mesmas pessoas (juridicas) a quem eles estavam sendo transmitidos ou conferidos. Ndo
houve qualquer aparéncia distinta da realidade. Todas as opera¢des foram devidamente
registradas, tiveram seus efeitos contdbeis, fiscais e societdrios reconhecidos e tiveram
suporte em documentacgdo habil e idénea, colacionada pela Recorrente a estes autos.

Do mesmo modo, ndo houve nenhum documento, contrato ou qualquer forma de registro
feita pela Recorrente que possa conter cldusula ou representac¢Go considerada ndo-
verdadeira.

Por fim, nenhum dos documentos foi antedatado ou pds-datado, e esse fato nem mesmo foi
questionado pela Fiscalizagdo ou pelas Autoridades Fiscais, nem implicita nem
explicitamente.

Entendo que a Recorrente tinha razées empresariais verdadeiras e extra tributdrias para
praticar as operacdes examinadas. Isso é importante para que se perceba que, além de néo
estarem presentes nenhum dos “vicios da vontade” neste caso (conforme enumerados no
artigo 167, §12 do Cdodigo Civil), também ndo se poderia falar aqui em simulacdo como
“vicio de motivo do negdcio”., ou seja, havia razbes empresariais que eram, a um so tempo,
anteriores e independentes da pura economia fiscal.

O artigo 187 do Cddigo Civil cuida da figura do Abuso de Direito, tratando como ilicito civil a
utilizag¢do de direito de forma manifestamente excessiva, conforme abaixo:
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“Art. 187. Também comete ato ilicito o titular de um direito que, ao exercé-lo, excede
manifestamente os limites impostos pelo seu fim econémico ou social, pela boa-fé ou pelos
bons costumes.”

O Professor MARCO AURELIO GRECO explica o artigo 187 do Cédigo Civil e suas
disting:é‘es ( GRECO, Marco Aurélio. Planejamento Tributdrio. 22 ed. Sdo Paulo: Dialética, 2008. p. 203-204):

“..)

Ou seja, sempre que o exercicio da auto-organizacdo se apoiar em causas reais e néo
unicamente fiscais, a atividade do contribuinte serd irrepreensivel e contra ela o Fisco
nada poderd objetar, devendo aceitar os efeitos juridicos dos negdcios realizados.

Como se vé, o Fisco ndo pode interpretar os negdcios privados como bem entender,
apenas com o intuito de enquadrd-los na hipotese tributariamente mais onerosa. Néo é
isto que estou sustentando.

No entanto, os negdcios juridicos que ndo tiverem nenhuma causa real e predominante,
a ndo ser conduzir a um menor imposto, terdo sido realizados em desacordo com o perfil
objetivo do negdcio e, como tal, assumem um cardter abusivo: neste caso, o Fisco a eles
pode se opor, desqualificando-os fiscalmente para requalificd-los segundo a descrigdo
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normativo-tributdria pertinente a situa¢do que foi encoberta pelo desnaturamento da
fungdo objetiva do ato. Ou seja, se o objetivo predominante for a redugdo da carga
tributdria, ter-se-d um uso abusivo do direito.

Sublinhe-se que, com esta conclusdo, ndo estou dizendo que o contribuinte é “obrigado a

optar pela forma mais onerosa”, ou que devera “pagar o maior imposto possivel”. Ndo!
Conforme diversas vezes afirmado acima, o contribuinte tem o direito de se auto-
organizar; e dispor a sua vida como melhor lhe aprouver; néo estd obrigado a optar pela
forma fiscalmente mais onerosa.

Porém, o que disse acima é que esta reorganizag¢do deve ter uma causa real, uma razdo
de ser, um motivo que ndo seja predominantemente fiscal. Sublinhei o termo
“predominantemente”, pois este é o conceito chave. Se determinada operagdo ou negdcio

privado tiver por efeito reduzir carga tributdria, mas se apéia num motivo empresarial, o

direito de auto-organizacdo terd sido adequadamente utilizado. NGo haverd abuso! O

Fisco nada poderd objetar!” (ndo destacado no original)

De fato, todas as operagbes societdrias realizadas, além de admitidas na legislagdo, foram
reais, usuais e comuns, ndo tendo, ao meu olhar, simulacdo no caso concreto.

Assim, voto por negar provimento ao Recurso de Oficio, voto pela procedéncia da
impugnagdo em relacGo a qualificacdo da multa de todas as infra¢des relativas a dgio,
mantendo-a no percentual de 75%.

(...)

Voto no sentido de negar provimento ao Recurso de Oficio para manter a redugdo da multa
de oficio de 150% para 75%, bem como voto para dar parcialmente provimento ao Recurso
Voluntdrio com relagdo a validagéo da base de cdlculo da JCP e voto para negar provimento
ao Recurso Voluntdrio nos demais itens.
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No entanto, o dispositivo do acérddao mencionou Recurso Voluntdrio ao invés de
mencionar Recurso de Oficio, nos seguintes termos:

(...)

ii.ii) dar provimento ao recurso voluntdrio unicamente em relagdo a multa de oficio
aplicada, reduzindo-a a 75%, vencido o Conselheiro Paulo Mateus Ciccone que mantinha a
qualificagdo.

Desta maneira, de fato realmente ha divergéncia entre o teor da decisdao e o que
constou do dispositivo, sendo factivel a tese de erro material, por lapso manifesto, suscitada pela
Embargante.

Nesse cendrio, impde-se alterar o registro da decisdo constante do acérdao
embargado para os seguintes termos:

Acordam os membros do colegiado, i) por unanimidade de votos, negar provimento ao
recurso voluntdrio em relagdo, i.i.) a infragdo glosa de valores compensados: i.ii) a infra¢do
dedutibilidade das despesas de amortizag¢do de dgio na apuragdo da CSLL; i.iii) a insurgéncia
contra a aplicagdo dos juros sobre a multa de oficio. Inteligéncia da Sumula CARF n® 108; ii)
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por maioria de votos, ii.i) negar provimento ao recurso voluntdrio relativamente a infragdo
deducdo de despesas de Juros sobre o Capital Proprio (JCP), tendo em vista a majora¢éo de
sua base de cdlculo ocasionada pela contabilizacéo de dgio glosado pela Autoridade Fiscal e
com decisdo definitiva na esfera administrativa, vencidos o Relator e a Conselheira
Mauritdnia Elvira de Sousa Mendon¢a que davam provimento. Designado para redigir o
voto vencedor nesta parte em que vencido o Relator, o Conselheiro Paulo Mateus Ciccone;
ii.ii) negar provimento ao recurso de oficio unicamente em relacdo a multa de oficio
aplicada, mantendo a reducdo de 150% para 75%, vencido o Conselheiro Paulo Mateus
Ciccone que mantinha a qualificagdo. Os Conselheiros Alexandre labrudi Catunda e

Alessandro Bruno de Macédo Pinto acompanharam o Relator pelas conclusdes.

Ante ao exposto, voto no sentido de acolher os embargos para corrigir o lapso
manifesto apontado, sem efeitos modificativos.

Assinado Digitalmente

Ricardo Piza Di Giovanni
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